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RESUMO 
 
 
Com a elaboração do presente trabalho, pretendeu-se contribuir de forma efetiva para a 
criação de melhores condições no âmbito da Saúde e Segurança, aos colaboradores de um 
Laboratório de Analises Biomédicas, através da elaboração de um Manual de Saúde e Segurança. 
O Manual proposto assenta no pressuposto da sua aplicação ocorrer num Laboratório 
previamente com certificação de qualidade pela Norma NP EN ISO 9001:2008, uma vez que 
existem processos comuns à implementação da gestão de ambos os sistemas - o sistema de 
gestão de Saúde e Segurança e o sistema de Gestão da Qualidade. 
Ainda no âmbito da gestão da Qualidade e face às necessidades sentidas pelas 
organizações em reduzir custos de funcionamento, numa perspetiva de melhoria contínua e sem 
descorar o cumprimento dos requisitos normativos, foi apresentada uma metodologia de 
calibração interna de pipetas e sistemas de refrigeração, de acordo os requisitos da Norma NP 
EN ISO 9001:2008 e outros normativos legais, que permite reduzir os custos das organizações.  
Com este tipo de serviço as entidades certificadas garantem o cumprimento do requisito 
normativo da Gestão da qualidade, podendo ser auditado com sucesso. Ainda, numa perspetiva 
de melhoria continua, posteriormente, poderão ser desenvolvidos testes de desgaste ao 
equipamento, com a ajuda dos seus relatórios anuais. 
 
Palavras Chave: Saúde e Segurança; Calibração; Pipetas; Sistemas de refrigeração;   
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 ABSTRACT 
 
In the present work, we aimed to contribute effectively to the improvement of 
employee Health and Safety conditions in a Biomedical Laboratory Analysis, through the 
development of a Safety and Health manual. 
The proposed manual is based on the idea that its application takes place in an officially 
certified laboratory within the NP EN ISO 9001:2008 quality management standards, since 
there are common procedures to the implementation of both systems management - Health and 
Safety management system and the Quality management system. 
In addition, as part of the quality management and having in account the needs felt by the 
organizations to reduce the operating costs, within a continuous improvement perspective 
without compromising the regulatory requirements, a methodology for internal pipette 
calibration and cooling systems was presented, according to the NP EN ISO 9001: 2008 
requirements and other legal regulations, enabling the reduction of costs by the organizations. 
With this type of service the certified entities ensure compliance with the regulatory 
requirements of quality management, and may be audited successfully. In addition, within a 
continuous improvement perspective, different tests concerning the equipment wear will be 
developed with the help of their annual reports. 
 
Key words: Health and Safety; Calibration; Pipettes; Cooling systems; 
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INTRODUÇÃO 
 
A garantia de qualidade dos serviços assume, cada vez mais, maior preponderância no 
desígnio de qualquer organização. 
A prestação de um serviço de qualidade certificada, assente em critérios e normas legais 
existentes, passou a ser, não apenas um requisito de sobrevivência, mas acima de tudo um 
indicador de diferenciação no universo de competição que se apresenta a todas as organizações. 
 Estes foram os fatores preponderantes na seleção do tema do presente trabalho, 
considerando que a formação adquirida e atividade profissional desenvolvida que se encontra 
diretamente relacionada com o tema. 
Assim, o presente trabalho abordará dois temas diretamente relacionados com o 
desempenho das organizações: dado que a organização em causa já tem um sistema de Gestão da 
Qualidade implementado e “maduro”, demonstrar-se-á um conjunto de metodologias de 
calibrações internas, que podem ser adotadas e que comprovam a conformidade dos diversos 
equipamentos utilizados com os padrões universalmente estabelecidos, de forma a reduzir custos 
num sistema de qualidade, dado o estado de contenção das instituições em geral.   
 Por outro lado, dado a relevância da saúde e segurança no trabalho, sobretudo neste setor 
de atividade, propõe-se a implementação de um sistema de gestão de saúde e Segurança no 
Trabalho, com a elaboração do seu Manual, atendendo a requisitos normativos comuns aos dois 
sistemas de gestão.  
No capítulo I apresenta-se inicialmente um simplificado histórico do enquadramento 
legislativo em Portugal, no âmbito da temática da Saúde e Segurança no Trabalho, seguindo-se a 
apresentação de uma proposta de “Manual de Saúde e Segurança para um laboratório de Análises 
Biomédicas (LAB)”. 
No capítulo II, dedicado à metrologia, apresenta-se uma breve análise à evolução da 
Metrologia enquanto “ciência das medições”, passando posteriormente à abordagem de dois 
Mestrado em Controlo de Gestão   ISCAC 
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temas: calibração de sistemas de controlo temperatura (refrigeração, banhos e estufas) e a 
calibração de micropipetas utilizadas em LAB’s, utilizando, para este último, um programa 
informático disponibilizado no mercado português. 
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CAPÍTULO I – SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO 
 
 
1– ENQUADRAMENTO LEGAL 
 
1.1 -GENERALIDADES 
 
 
Na atualidade, os acidentes de trabalho assumem-se como uma preocupação constante 
das Empresas/ Instituições, não apenas pelos danos pessoais que deles podem resultar, mas 
igualmente pelo impacto financeiro que os mesmos provocam. 
Os acidentes de trabalho, em função da sua gravidade, podem gerar incapacidades graves, 
podendo, em última instância, causar a mais grave de todas as consequências, a morte. 
A obrigatoriedade existente, por parte das entidades empregadoras, na implementação de 
ações preventivas dos acidentes de trabalho. 
A definição de acidente de trabalho está estipulada na Lei n.º 98/2009, de 4 de Setembro, 
que regulamenta o regime de reparação de acidentes de trabalho e de doenças profissionais, nos 
termos do artigo 284.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro. 
Em Portugal, a Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT) é um serviço do Estado 
que tem como objetivo principal a promoção da melhoria das condições de trabalho em todo o 
território Nacional, através do controlo do cumprimento do normativo laboral no âmbito das 
relações laborais privadas e pela promoção da saúde e segurança no trabalho em todos os setores 
de atividade públicos ou privados. A ACT assumiu as atribuições da Inspeção Geral do Trabalho 
e do Instituto para a Higiene, Segurança e saúde no Trabalho; tem a sede em Lisboa e dispõe de 
serviços regionais e locais (informação detalhada disponível em: www.act.gov.pt). 
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1.2 -REGIME JURÍDICO DA PROMOÇÃO DA SAÚDE E SEGURANÇA NO 
TRABALHO 
 
“As condições de segurança e saúde no trabalho são reguladas em numerosos diplomas 
legais e regulamentares, de caracter geral, sectorial ou mesmo relativos a riscos profissionais 
específicos. Continuam, no entanto, a verificar-se com regularidade elevados níveis de 
sinistralidade, evidenciando que as estruturas de prevenção de riscos profissionais disponíveis 
em muitos locais de trabalho são deficientes ou inexistentes.”1 
Este volume legislativo, bem como a sua dispersão pelo ordenamento jurídico nacional, 
constitui uma dificuldade acrescida para todos aqueles que pretendem estudar a problemática dos 
acidentes de trabalho. 
No entanto, tendo em conta que o presente estudo não assume uma vertente puramente 
legalista, a abordagem ao enquadramento legal dos acidentes de trabalho apresentada será, 
necessariamente, superficial e limitada aos principais regimes jurídicos. 
O Código do Trabalho, enquanto diploma base da regulamentação da atividade do 
trabalho, estabelece, nomeadamente, nos seus artigos 281º e seguintes, algumas regras gerais 
relativas à prevenção e à reparação de acidentes de trabalho e a doenças profissionais.  
Essas regras encontram regulamentação na Lei 102/2009, de 10 de Setembro, na redação 
dada pelas Leis nº 42/2012, de 28 de Agosto e pela Lei nº 3/2014 de 28 de Janeiro, sendo 
aplicáveis, regra geral
2
, a todos os ramos de atividade, nos setores privado ou cooperativo e 
social; aos trabalhadores por conta de outrem e respetivos empregadores, incluindo as pessoas 
coletivas de direito privado sem fins lucrativos; e aos trabalhadores independentes, estabelecendo 
um conjunto de regras e mecanismos dirigidos à promoção da saúde e segurança no trabalho. 
Numa outra perspetiva, o legislador criou paralelamente um regime jurídico de reparação 
de acidentes de trabalho e de doenças profissionais, aprovado pela Lei nº 98/2009, de 4 de 
                                                             
1
 Ponto 1 do preambulo do Decreto-Lei nº 109/2000 de 30 de Junho que altera o Decreto-Lei nº 26/94, de 1 de 
Fevereiro, com a redação dada pelas Leis nºs 7/95, de 29 de Março, e 118/99, de 11 de Agosto, que estabelece o 
regime de organização e funcionamento das atividades de segurança, higiene e saúde no trabalho 
2
 Conforme artº 3º do Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no trabalho. 
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Setembro, o qual surge da necessidade de serem reparados os danos causados pela ocorrência de 
acidente resultantes da atividade profissional. 
Tendo em conta o objetivo do estudo, é sobre este tema que o presente trabalho de 
projeto terá mais desenvolvimento. 
 
1.2.1 -EVOLUÇÃO HISTÓRICA 
 
Em Portugal a regulamentação das condições de trabalho remonta ao Decreto de 14 de 
Abril de 1891, que regulava o trabalho de menores e de mulheres em estabelecimentos 
industriais. Uma das suas principais medidas foi, indubitavelmente, a fixação da jornada de 
trabalho em 8 horas. Quatro anos depois, concretamente a 6 de Junho de 1895, foi publicada 
aquela que é considerada a primeira lei específica sobre “Saúde e Segurança no trabalho”, 
direcionada para o setor da construção. 
No entanto, já anteriormente, com a primeira república e o aumento da atividade 
industrial, intensificou-se a produção legislativa referente às condições e segurança no trabalho, 
remontando a esta época (concretamente ao ano de 1916) a criação do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, no seio do qual foi criado, pela primeira vez, um serviço de “Higiene, 
Salubridade e Segurança”. 
As regulamentações legislativas produzidas neste período foram inúmeras, destacando-se, 
entre outras matérias, a regulação das “Atividades dos estabelecimentos insalubres, incómodos, 
perigosos e tóxicos”3, o regulamento e as instruções gerais de “Higiene, salubridade e segurança 
nos estabelecimentos industriais”4 e a primeira regulamentação específica da “Responsabilidade 
pelo risco de acidente de trabalho”5. 
Se com a primeira república assistimos a importantes alterações ao panorama legislativo, 
no âmbito do direito do trabalho, mais concretamente referente a medidas de proteção dos 
                                                             
3 
Decreto n.º 435, de 29 de Maio de 1916 
4
 Decreto nº 8.364, de 25 de Agosto de 1922 
5 
Lei nº 83, de 24 de Julho de 1913 
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trabalhadores, a verdade é que o Estado Novo, embora caraterizado por ser um regime ditatorial, 
em nada ficou atrás do movimento Republicano, no que diz respeito à proteção dos 
trabalhadores. 
Efetivamente durante o Estado Novo assistiu-se a uma consolidação das preocupações 
demonstradas com a segurança dos trabalhadores. Foi neste período que surgiram mecanismos 
de fiscalização da legislação existente nesta área, concretamente com a criação do Instituto 
Nacional do Trabalho e Previdência (INTP), o qual detinha a competência de “fiscalização do 
cumprimento das disposições legais reguladoras da disciplina do trabalho e cláusulas dos 
contratos e acordo coletivos de trabalho” 6, nomeadamente sobre aspetos de segurança nos locais 
de trabalho, do regime de salários, cumprimento das leis do trabalho de mulheres e menores e 
bem como do horário de trabalho, sendo para isso criado o “Serviço de fiscalização do trabalho”. 
Foi neste período que ocorreu a publicação do regulamento de “Segurança no trabalho 
nas obras de construção civil
7
, atualmente ainda em vigor e sem qualquer alteração à versão 
original, o qual refere no ponto 1. que “o elevado índice dos acidentes de trabalho e das doenças 
profissionais preocupa seriamente o Governo. A progressiva frequência de acidentes e doenças 
daquela natureza não pode, na verdade, deixar indiferentes os responsáveis. As consequências de 
ordem social e económica, e até de ordem moral, derivadas da sinistralidade do trabalho são por 
demais evidentes para que seja legítimo ignorá-las ou minimizá-las” o que demonstra a 
importância dada ao tema” 
Foi igualmente neste período que decorreram algumas das primeiras campanhas de 
prevenção de acidentes de trabalho, tendo de uma delas
8
 resultado a criação do Gabinete de 
Higiene e Segurança do Trabalho, na Junta de Ação Social, “destinado à investigação, estudo e 
difusão de princípios e técnicas de prevenção de acidentes e doenças profissionais”9. 
                                                             
6 
Decreto-Lei n.º 30.022, de 4 de Novembro de 1939 
7 Decreto-Lei n.º 41.820, de 11 de Agosto de 1958 
8
 Campanha Nacional de Prevenção de Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais 
9
 Portaria nº 19.533, de 30 de Novembro de 1962 
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No início dos anos setenta foi aprovado o Regulamento Geral de Segurança e Higiene do 
Trabalho nos Estabelecimentos Industriais
10  
e foi aprovada a primeira lista de doenças 
profissionais
11
. 
Com a queda do regime do Estado Novo, foram efetuadas diversas alterações na orgânica 
do Estado e das instituições públicas, sendo criado o Ministério do Trabalho
12
 o qual englobava a 
Secretaria de Estado da Emigração e a Secretaria de Estado do Trabalho. 
Na Secretaria de Estado do trabalho foi criada a Direção-Geral do Trabalho que, 
considerando os dados existentes relativos ao ano de 1973, no qual se registaram mais de 
853.000 casos de acidentes de trabalho e doenças profissionais, 99.000 casos de incapacidade 
permanente e 850 acidentes e doenças mortais, para além de 8.260.000 dias perdidos e 5.200.000 
contos de prejuízos materiais diretos e indiretos, entre os anos de 1974 a 1977, implementou um 
conjunto de atividades de formação e sensibilização e editou um Boletim denominado 
“Prevenção no Trabalho”, o qual foi divulgado nas empresas. 
Em 1978, com o reconhecimento da ausência de uma política esclarecedora e norteadora 
de atuação no domínio dos Riscos Profissionais,
13
 surgiu a primeira regulamentação específica 
da Inspeção do Trabalho, após o desmembramento do regime corporativo, apontando para os 
princípios da Convenção 81 da Organização Internacional do Trabalho
14
, e bem como também 
para a criação de condições mínimas de resposta aos novos desafios decorrentes da adesão de 
Portugal à Comunidade Europeia. 
Foi igualmente no ano de 1978 que foi formalmente criada a Direção-Geral de Higiene e 
Segurança do Trabalho (DGHST), constituindo-se como o único departamento do estado com 
atribuições exclusivas na área da “Saúde e Segurança no Trabalho”. 
Em 1985, através do Decreto do Governo nº 1/85 de 16 de Janeiro, Portugal ratificou a 
Convenção nº155 da Organização Internacional do Trabalho, sobre a segurança, a saúde dos 
                                                             
10
 Portaria nº 53/71, de 3 de Fevereiro, atualmente em vigor com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 702/80, 
de 22 de Setembro). 
11 
Decreto-Lei nº 434/73, de 25 de Agosto. 
12 
Decreto-Lei n.º 203/74, de 15 de Maio. 
13
 Decreto-Lei n.º 47/78 de 21 de Março. 
14 
Ratificada através do Decreto-Lei nº 44148/62, de 6 de Janeiro. 
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trabalhadores e o ambiente de trabalho, a qual havia sido adotada em 22 de junho de 1981, em 
conferência geral realizada em Genebra. 
Com a adesão de Portugal à Comunidade Europeia abriram-se novos horizontes no 
âmbito da melhoria das condições de trabalho, concretamente no campo da higiene e segurança. 
Desde então, efetivamente assistiu-se a um aumento significativo na produção legislativa 
reguladora das condições de trabalho, das quais se destacam: 
 1986 - Publicação de diplomas importantes relativos a incêndios 15 , 
estabelecimentos comerciais
16
 e sinalização de segurança nos locais de trabalho
17
.  
 1989 – Publicação da “Diretiva Quadro” 89/391/CEE, alusiva à aplicação de 
medidas destinadas a promover a melhoria da saúde e segurança dos 
trabalhadores no trabalho, criando uma nova abordagem da prevenção dos riscos 
profissionais, numa perspetiva integrada da saúde e segurança no trabalho. 
 1991 – Publicação do Decreto-Lei nº 441/91, de 14 de novembro, no qual se faz a 
transposição da “Diretiva Quadro” 89/391/CEE, e se cumprem integralmente as 
obrigações decorrentes da ratificação da Convenção 155 da OIT. Este diploma 
contém os princípios que visam promover a segurança, higiene e saúde no 
trabalho. 
 1992 – Ano Europeu da Higiene e segurança no trabalho.  A sessão de abertura 
teve lugar em Lisboa, uma vez que nesse período era Portugal que presidia à 
Comunidade Europeia. Este evento possibilitou a realização, no nosso país, de um 
vasto conjunto de iniciativas, em particular no domínio da sensibilização para a 
problemática da saúde e segurança no trabalho, tendo constituído uma importante 
abordagem tripartida que se inscreveu no âmbito do interesse que os temas 
relativos à prevenção de riscos profissionais começava a despertar
18
. Nesse 
mesmo ano, a Comunidade Europeia aprovou a primeira Diretiva a abordar de 
                                                             
15
 Decreto-Lei nº 239/86, de 19 de Agosto 
16
 Decreto-Lei nº 243/86, de 20 de Agosto 
17
 Decreto-Lei 310/86, de 23 de Setembro 
18
 Estratégia Nacional para a Segurança e Saúde no Trabalho 2008 -2012, Resolução do Conselho de Ministros n.º 
59/2008, DR 64, de 1 de Abril de 2008. 
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forma sistemática as questões de segurança ao nível de um sector de atividade, a 
Diretiva nº 92/57/CEE, relativa às prescrições mínimas de saúde e segurança 
aplicáveis aos estaleiros temporários ou móveis.  
 1994 – Publicação do Decreto-Lei nº 26/94, de 1 de Fevereiro, que estabelece o 
regime de organização e funcionamento das atividades de saúde e segurança no 
trabalho, previstas no Dec-Lei nº 441/91, de Novembro. 
 1997 – Publicação da Lei nº 100/97 onde se aprova o novo regime jurídico dos 
acidentes de trabalho e das doenças profissionais, com entrada em vigor apenas 
em 01 de Janeiro de 2000, vigorando até 31 de Dezembro de 2009
19
. 
 2000 – Publicação do Decreto-Lei nº 110/200020 ,que estabelece as condições 
necessárias ao acesso e exercício das profissões de técnico superior de segurança 
e higiene do trabalho e de técnico de segurança e higiene do trabalho. 
 2001 – Através da Resolução nº 44/2001, de 27 de junho, a Assembleia da 
República institui o dia 28 de Abril como o Dia Nacional de Prevenção e 
Segurança no Trabalho. 
 2004 – Aprovação do Plano Nacional de Ação para a Prevenção (PNAP)21, que 
havia sido estabelecido pelo Governo e Parceiros Sociais em 2001. 
 2008 – Resolução nº 59/2008, de 1 de abril, do Conselho de Ministros, que aprova 
a Estratégia Nacional para a Saúde e segurança no Trabalho 2008-2012. 
 2009 – Publicação do regime de reparação de acidentes de trabalho e de doenças 
profissionais - Lei nº 98/2009 de 4 de setembro.   
- Publicação do regime jurídico da promoção e prevenção da segurança e da saúde 
no trabalho -  Lei nº 102/2009, de 10 de setembro. 
  
                                                             
19
 O novo regime de reparação de acidentes de trabalho e de doenças profissionais, incluindo a reabilitação e 
reintegração profissionais, aprovado pela Lei nº98/2009, de 4 de Setembro entrou em vigor a 1 de Janeiro de 2010. 
20
 Alterado pela Lei nº 42/2012 de 28 de Agosto 
21
 R.C.M. nº 105/2004, de 22 de Julho. Na prática este plano não teve quaisquer consequências. 
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1.2.2-O REGIME JURÍDICO ATUAL  
O regime jurídico das condições de trabalho encontra-se descrito na Lei 98/2009, de 4 de 
Setembro. 
 
1.2.2.1-CONCEITOS 
 
Acidente 
Uma das várias definições possíveis para “acidente” designa-o como um “acontecimento 
fortuito, casual e inesperado” (Dicionário da língua portuguesa, Academia de Ciências de 
Lisboa, Editorial Verbo, 2001, Volume I, pág. 54). 
Na ligação do acidente com a pessoa, Melo Franco (Acidentes de Trabalho e Doenças 
Profissionais, Direito do Trabalho, BMJ, Suplemento, Lisboa, 1979, p.62), afirma que o 
acidente é o “acontecimento anormal, em geral súbito, ou pelo menos de uma duração curta e 
limitada, que acarreta uma lesão à integridade ou à saúde do corpo humano”. 
 
Acidente de Trabalho 
A noção de “acidente de trabalho” e nomeadamente o seu conteúdo jurídico, sempre se 
apresentou como uma tarefa difícil, na medida em que a sua formulação deveria abranger a 
enorme diversidade de formas e causas de eclosão e manifestação de um sinistro laboral. 
Por esse facto, existem diferentes definições de acidente de trabalho, quase tantas como 
os autores que sobre eles se debruçaram.  
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Assim, Maria do Rosário Ramalho
22
 define “acidente de trabalho” como “o evento súbito 
e imprevisto, ocorrido no local e no tempo de trabalho, que causa uma lesão corporal ou psíquica 
ao trabalhador, que afeta a sua capacidade de trabalho e de ganho”, ao passo que, para Carlos 
Alegre
23, o acidente de trabalho é “ um acontecimento não intencionalmente provocado (pelo 
menos pela própria vítima), de caráter anormal e inesperado, gerador de consequências danosas 
no corpo ou na saúde, imputável ao trabalho, no exercício de uma atividade profissional, ou por 
causa dela, de que é vítima um trabalhador”. 
Numa outra perspetiva, o “acidente de trabalho” pode ser classificado como “uma 
alteração do organismo determinada por uma causa violenta que atua por ocasião do trabalho e 
que provoca a morte do trabalhador ou a sua incapacidade para o trabalho”24, salientando-se no 
entanto que o mesmo “pressupõe que seja súbito o seu aparecimento, assenta numa ideia de 
imprevisibilidade quanto à sua verificação e deriva de fatores exteriores
25”. 
O legislador português, na senda da procura de uma solução esclarecedora, optou por 
associar a definição de acidente de trabalho à verificação cumulativa dos seguintes pressupostos: 
a) “Ser a vítima um trabalhador por conta de outrem”; 
b) “Ser o trabalhador vítima de um acidente ocorrido no tempo e no local de trabalho”; 
c) “Ser o acidente causa direta ou indireta de lesão corporal, perturbação funcional ou doença 
para o trabalhador”; 
d) “Resultar dessa lesão corporal, perturbação funcional ou doença, redução da capacidade de 
ganho ou de trabalho, ou ainda a morte”. 
 
                                                             
22
 MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO, Direito do Trabalho: Parte II – Situações Laborais Individuais, 3.ª 
edição, Almedina, Coimbra, 2010, p. 823. 
23
 CARLOS ALEGRE, Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais (Regime Jurídico Anotado), 2ª edição, 
Almedina, Coimbra, 2001, p.35  
24
 MÁRIO BIGOTTE CHORÃO (Direito do Trabalho, volume II, lições policopiadas, Instituto de Estudos Sociais, 
Lisboa, 1970-1971, p.127-128) 
25
 ROMANO MARTINEZ (Direito do Trabalho, 2ª Edição, Almedina, Coimbra, 2005, p. 779), citando CUNHA 
GONÇALVES e CARLOS ALEGRE. 
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1.2.2.2-TRABALHADOR ABRANGIDO 
O regime previsto na Lei 98/2009 abrange, como regra, todo “ o trabalhador por conta de 
outrem de qualquer atividade, seja ou não explorada com fins lucrativos”, considerando-se 
abrangido para todos os efeitos o trabalhado estrangeiro que exerça atividade em Portugal. É 
igualmente aplicável o Regime de Reparação de acidentes de trabalho (RRAT) ao trabalhador 
português e/ou estrangeiro residente em Portugal sinistrado em acidente de trabalho no 
estrangeiro, quando esse acidente resulte de trabalho prestado por conta de empresa portuguesa. 
A responsabilidade pela reparação e demais encargos decorrentes de acidente de trabalho, 
bem como pela manutenção no posto de trabalho, é imputada à pessoa singular ou coletiva para a 
qual o trabalhador sinistrado presta serviço. 
 
1.2.2.3-DELIMITAÇÃO DO ACIDENTE DE TRABALHO 
A delimitação do acidente de trabalho, ou seja, a forma de determinar se determinado 
acidente é ou não qualificável como acidente de trabalho, obedece a dois pressupostos 
fundamentais: o local e o tempo em que o mesmo ocorre.  
Assim, apenas o acidente ocorrido no local e durante o tempo entendido como de 
trabalho, pode levar à qualificação do acidente. Portanto existe, logo de início, uma delimitação 
espacial e temporal.  
 A Lei 98/2009 estabelece o conteúdo destes dois conceitos, definindo
26 ,
 “local de 
trabalho” como “todo o lugar em que o trabalhador se encontre ou deva dirigir-se em virtude do 
seu trabalho e em que esteja, direta ou indiretamente, sujeito ao controlo do empregador”, ao 
passo que “tempo de trabalhos” se entende como “aquele que para além do período normal de 
trabalho, precede o seu início, em atos de preparação ou com ele relacionados, e o que se lhe 
                                                             
26 No seu artº 8º. 
Mestrado em Controlo de Gestão   ISCAC 
Rosa Fernandes  2014                                 25 
segue, em atos com ele também relacionados, e ainda as interrupções normais ou forçosas de 
trabalho”27. 
Um outro elemento, relevante para a qualificação de “Acidente de Trabalho”, consiste na 
existência do elemento causal – ou seja um nexo de causa e efeito entre o acidente sofrido e a 
lesão, perturbação ou doença, e ainda uma relação causal entre estas e a redução efetiva da 
capacidade de trabalho ou de ganho, ou ainda a morte do trabalhador. 
Uma outra referência que é relevante realçar, embora a lei não a faça, prende-se com o 
facto dos acidentes de trabalho poderem ser abordados sob o prisma de acidente “comum”, ou 
seja, aquele que é transversal à generalidade das atividades profissionais
28
, ou sob o prisma de 
acidente de trabalho “específico”, ou seja, aquele que ocorre em função da especificidade da 
atividade profissional em causa
29. 
 
1.2.2.4-DESCARACTERIZAÇÃO DO ACIDENTE DE TRABALHO 
No seguimento do acima exposto, é importante a este momento abordar a figura da 
descaraterização do acidente de trabalho, ou seja, um conjunto de circunstâncias que conduzem a 
que um acidente, embora preenchendo todos os requisitos necessários à qualificação como 
“acidente de trabalho”, deixe de ser caraterizado como tal, e por consequência seja 
descaraterizado. 
Dado que a reparação dos danos causados por acidente de trabalhado é abrangida pela 
designada responsabilidade objetiva, ou sem culpa, no âmbito do risco económico ou de 
autoridade do empregador, essa responsabilidade pode ser afastada quando o acidente possa ser 
imputado à desconformidade do comportamento do trabalhador e, por consequência, por sua 
culpa. 
                                                             
27 Atente-se ainda para o conteúdo do artº 9º da Lei 98/2009, que estabelece uma extensão do conceito de acidente 
de trabalho, mormente através da extensão do conceito dos elementos de local e tempo de trabalho. A título de 
exemplo é nesta extensão que se englobam os acidentes ocorridos nas deslocações entre os locais de residência e o 
local de trabalho, os designados acidentes “in itinere”. 
28
 Por exemplo resultante da queda do trabalhador. 
29
 Por exemplo, no caso de trabalhador de um laboratório, uma queimadura com um produto químico corrosivo.  
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A título de exemplo, um acidente que ocorra, por ato ou omissão do trabalhador 
sinistrado, relativamente às condições de segurança estabelecidas pelo empregador ou previstas 
na Lei, é descaraterizado e, consequentemente, o trabalhador não terá direito a qualquer 
reparação. 
A Lei 98/2009, de 4 de Setembro, estabelece taxativamente as circunstâncias que 
resultam em descaracterização do acidente de trabalho, no seu Artº 14 que se apresenta de 
seguida. 
 
Artigo 14.º Descaraterização do acidente 
“1 - O empregador não tem de reparar os danos decorrentes do acidente que: 
a) For dolosamente provocado pelo sinistrado ou provier de seu ato ou omissão, que importe 
violação, sem causa justificativa, das condições de segurança estabelecidas pelo 
empregador ou previstas na lei
30
; 
b) Provier exclusivamente de negligência grosseira31 do sinistrado; 
c) Resultar da privação permanente ou acidental do uso da razão do sinistrado, nos termos 
do Código Civil, salvo se tal privação derivar da própria prestação do trabalho, for 
independente da vontade do sinistrado ou se o empregador ou o seu representante, 
conhecendo o estado do sinistrado, consentir na prestação”. 
 
 
 
                                                             
30 Atente-se a exceção do nº 2 do mesmo artº “Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, considera-se 
que existe causa justificativa da violação das condições de segurança se o acidente de trabalho resultar de 
incumprimento de norma legal ou estabelecida pelo empregador da qual o trabalhador, face ao seu grau de instrução 
ou de acesso à informação, dificilmente teria conhecimento ou, tendo -o, lhe fosse manifestamente difícil entendê-
la”. 
31
 De acordo com o nº 3 do mesmo artº, “entende -se por negligência grosseira o comportamento temerário em alto e 
relevante grau, que não se consubstancie em acto ou omissão resultante da habitualidade ao perigo do trabalho 
executado, da confiança na experiência profissional ou dos usos da profissão”. 
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1.2.2.5-A REPARAÇÃO DOS DANOS 
A reparação dos danos causados pelos acidentes de trabalho encontra fundamento legal na 
Lei 98/2009, de 4 de setembro. 
Quando um determinado evento é classificado como acidente de trabalho, importa proceder à 
reparação dos danos sofridos pelo trabalhador/sinistrado. 
A lei prevê
32
 que essa reparação possa assumir dois tipos de prestações: em espécie – 
englobando as prestações de natureza médica, cirúrgica, farmacêutica, hospitalar ou quaisquer 
outras, seja qual for a sua forma, desde que sejam necessárias e adequadas ao restabelecimento 
do estado de saúde e da capacidade de trabalho ou de ganho do sinistrado e à sua recuperação 
para a vida ativa; em dinheiro - indemnizações, pensões, prestações e subsídios previstos na Lei 
98/2009. 
 
A prestação em dinheiro pode incluir, em função da gravidade dos danos, as seguintes 
modalidades, conforme o Artº 47º da Lei 98/2009. 
a. “A indemnização por incapacidade temporária para o trabalho; 
b. A pensão provisória; 
c. A indemnização em capital e pensão por incapacidade permanente para o trabalho; 
d. O subsídio por situação de elevada incapacidade permanente; 
e. O subsídio por morte; 
f. O subsídio por despesas de funeral; 
g. A pensão por morte; 
h. A prestação suplementar para assistência de terceira pessoa; 
i. O subsídio para readaptação de habitação; 
j. O subsídio para a frequência de ações no âmbito da reabilitação profissional necessárias e 
adequadas à reintegração do sinistrado no mercado de trabalho”.  
                                                             
32 Artº 23º da Lei 98/2009. 
Mestrado em Controlo de Gestão   ISCAC 
Rosa Fernandes  2014                                 28 
2- PROPOSTA DE MANUAL DE SST PARA UM LABORATÓRIO 
DE ANÁLISES BIOMÉDICAS 
 
 
2.1-INTRODUÇÃO 
 
No decurso da sua atividade, os profissionais que trabalham num laboratório biomédico 
estão, frequentemente, expostos a riscos físicos, químicos e biológicos. As características das 
instalações fazem com que, por vezes, seja quase impossível aplicar as regras básicas de 
segurança para este tipo de trabalho. Por outro lado, os riscos nem sempre são óbvios para o 
trabalhador. 
Contudo, o conhecimento claro dos riscos em causa permitirá minimizar os seus efeitos e, 
ainda, definir as condições mínimas exigidas para que se possa trabalhar em segurança, 
particularmente no sentido de prevenir danos para a saúde dos trabalhadores. 
A implementação de grandes mudanças nas estruturas já existentes é difícil, existindo a 
necessidade de evitar alarmismos ou insatisfação pelas condições existentes. 
Com o presente trabalho, pretende-se dar a conhecer, de uma forma prática e objetiva, um 
conjunto de regras básicas de segurança recomendadas, a fim de que se lhes possa dar 
cumprimento e para que sejam tidas em conta no planeamento das obras de remodelação das 
instalações existentes ou na programação de novas instalações. 
Para o desenvolvimento do trabalho pretendido, toma-se como referência a Norma 
OHSAS 18001:2007 – Sistemas de Gestão de Segurança e da Saúde no trabalho, NP 4397:2008. 
O trabalho será enquadrado de acordo com a legislação em vigor, de forma a cumprir os 
requisitos da Norma de referência. 
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O Laboratório enquanto parte integrante de uma entidade privada sem fins lucrativos e na 
qualidade de empregador, tem que assumir as seguintes obrigações legais
33
, no âmbito da Saúde 
e Segurança no Trabalho
34
: 
 
• Assegurar, em todos os aspetos do trabalho e de forma continuada, condições de segurança e de 
saúde aos colaboradores; 
• Zelar, de forma continuada e permanente, pelo exercício da atividade em condições de 
segurança e de saúde para os trabalhadores, tendo em consideração os princípios gerais de 
prevenção, estabelecidos na Lei;  
• Garantir que a implementação de medidas de prevenção deriva das avaliações de risco 
associadas às várias fases do processo produtivo, incluindo todas as atividades relevantes, de 
modo a obter níveis eficazes de proteção da saúde e segurança dos colaboradores;  
• Fornecer, aos colaboradores, informação e formação adequadas e necessárias ao 
desenvolvimento da atividade em condições de segurança e de saúde;  
• Adotar medidas e dar instruções que permitam aos trabalhadores, em caso de perigo grave e 
iminente, cessar atividades ou afastarem-se do local de trabalho;  
• Organizar os meios de prevenção, tendo em consideração, não só os seus trabalhadores, bem 
como também terceiros que possam ser suscetíveis aos riscos associados à realização dos 
trabalhos, quer no interior, quer no exterior das instalações;  
• Assegurar a vigilância da saúde dos trabalhadores em função dos riscos a que estes se 
encontram potencialmente expostos nos seus locais de trabalho;  
                                                             
33
 Resultantes da aplicação da Lei nº 102/2009 de 10 de Outubro 
34
 Freitas, Luís e Cordeiro, Telma. Segurança e Saúde no Trabalho - Guia para micro, pequenas e médias empresas. 
ACT. Lisboa, Outubro 2013 
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• Estabelecer, em matéria de primeiros socorros e de combate a incêndio e evacuação, as 
medidas a adotar, identificar os trabalhadores responsáveis pela sua aplicação, bem como 
assegurar os contactos necessários com as entidades externas competentes, associadas;  
• Observar as prescrições legais, gerais e específicas, de saúde e segurança a serem aplicadas na 
empresa, estabelecimento ou serviço;  
• Suportar os encargos com a organização e funcionamento do serviço de saúde e segurança no 
trabalho e demais medidas de prevenção, tais como: Exames; avaliações de exposição e outras 
ações de relacionadas com os riscos profissionais e vigilância da saúde. 
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2.2- O CICLO PDCA E OS SEUS REQUISITOS 
 
O ciclo “PDCA”,  igualmente designado de “Ciclo de Deming”, é considerado uma das 
primeiras ferramentas da gestão da qualidade que permite o controlo e a melhoria constante de 
um processo. 
 
Após a sua criação na década de 20, por Walter A. Shewart, foi com William Edward 
Deming, que o ciclo PDCA se tornou conhecido e utilizado mundialmente, motivo pelo qual a 
partir da década de 50, passa a ser conhecido também como “Ciclo Deming”. 
 
O nome “PDCA” resulta das palavras em inglês que designam cada etapa do ciclo: 
PDCA=  Plan + Do + Check + Action 
 
O seu principal objetivo é tornar os processos da gestão mais ágeis, claros e objetivos, 
podendo ser utilizado em qualquer área de atividade, como forma de alcançar um melhor nível 
de gestão a cada dia. 
 
Sumariamente, o Ciclo PDCA tem como fase inicial, o planeamento da ação, seguida da 
sua execução e posterior controlo das ações implementadas. Com base na análise comparativa 
entre a execução e o planeamento, o gestor implementa as medidas corretivas designadas como 
necessárias para corrigir as falhas, que surgiram no processo ou produto ou que permitam 
melhorar o produto final. 
Seria desejável ter sempre presente que o Ciclo PDCA funcionasse verdadeiramente 
como um ciclo, devendo por isso considerar-se como que um ciclo giratório, não sendo por isso, 
exigível que tenha um fim obrigatório e definido. Com as ações corretivas implementadas no 
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final do primeiro ciclo é possível e até mesmo recomendável, que seja criado um novo 
planeamento, melhorado, reiniciando-se todo o processo do Ciclo PDCA. Este novo ciclo, obtido 
a partir do anterior, é fundamental para o sucesso na utilização desta ferramenta. 
 
Figura 1 - Esquema demonstrativo do ciclo PDCA, retirado de wiki.ua.sapo.pt 
 
 
 
A implementação do Sistema tendo como base a OSHAS 18001, decorre de acordo com 
o ciclo PDCA acima apresentado.  
Em detalhe, cada uma das etapas inclui ações específicas, que se descrevem a baixo: 
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P- Plan – Planear - A Gestão deve estabelecer, de forma clara, as suas intenções em relação á 
saúde e segurança no trabalho, promovendo a prevenção de lesões ou doenças decorrentes da 
atividade laboral, baseando-se na legislação e de acordo com a política da gestão imposta. 
 
D - Do – Fazer – A organização qualifica e distribui responsabilidades, para que seja 
implementada a Norma OSHAS 18001, de modo a assegurar a melhoria contínua, registando e 
acompanhando os desenvolvimentos em documentos apropriados e aprovados pela gestão. 
A qualificação e formação é um requisito obrigatório a fim de evitar situações de risco. 
 
C -Check- Verificação – A monitorização do sistema com a finalidade de prevenir. O mapa de 
ações é o melhor exemplo do acompanhamento e verificação da implementação e evolução do 
sistema. 
 
A - Act- A gestão irá atuar de forma a melhorar continuamente o sistema, sempre que, após 
reuniões planeadas, tal como a reunião de revisão ao sistema, forem necessárias alterações, como 
por exemplo a alteração da política estabelecida, assegurando sempre a SST. 
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A Diretora do LBG subscreve o Sistema de Saúde e Segurança no trabalho e os princípios 
constantes neste Manual e declara o seu compromisso em garantir que a saúde e segurança no 
trabalho estejam no topo das prioridades, a par de todos os objetivos do laboratório. 
O presente Manual, respeitado que seja o seu conteúdo, pode melhorar o desempenho da função 
da Saúde e Segurança no trabalho realizado no LBG. 
O Manual é de aplicação obrigatória a todas as funções, independentemente dos seus 
departamentos e sectores, sendo os colaboradores do laboratório responsáveis por garantir que os 
procedimentos sejam entendidos e implementados em todos os níveis da organização. 
 
 
            
        21 de Outubro de 2014 
 
        ___________________ 
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I - Introdução 
 
 1- Objetivo do Manual 
 
O Manual de gestão da SST apresenta a política de Saúde e Segurança no LBG nas várias 
vertentes e de acordo com os requisitos do referencial OHSAS 18001:2007. 
A prossecução da política de saúde e segurança, definida pela gestão do LBG e assumida pela 
estrutura do Laboratório, visa o estabelecimento e/ ou manutenção das condições adequadas de 
segurança de pessoas e bens e o envolvimento e empenhamento de todo o laboratório neste 
objetivo. 
A identificação dos riscos e a adoção das medidas corretas e respetivos meios de prevenção e 
proteção, bem como a definição de responsabilidade e recursos alocados à função de segurança, 
constituem o propósito deste Manual. Pretende-se proporcionar a todos os colaboradores as 
condições para o desempenho das suas atividades em segurança. 
O presente Manual é suscetível de modificação e atualização, sempre que tal se justifique, na 
sequência de alterações legais ou normativas ou de adaptação à evolução tecnológica dos 
materiais, equipamentos e processos. A análise da sua adequabilidade será feita anualmente, a 
quando a reunião de revisão. 
 
2. Documentos de referência 
 
O referencial utilizado para a implementação do Sistema de Gestão de Saúde e Segurança no 
trabalho no LBG foi a Norma OHSAS 18001:2007 – Sistemas de gestão de segurança e da saúde 
no trabalho, e a NP 4397:2008. 
A legislação nacional e comunitária, bem como as normas portuguesas e europeias aplicáveis, 
em matérias de SST, foram igualmente consideradas, bem como todos os documentos que 
definem critérios de atuação ou modos de operar. 
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3. Terminologia 
 
Segurança e saúde no trabalho- Circunstâncias e fatores que afetam o bem-estar de todos os 
trabalhadores, incluindo os temporários, prestadores de serviços, visitantes e qualquer outra 
pessoa que se encontre no local de trabalho. 
 
Segurança- É a perceção de se estar protegido contra riscos, perigos ou perdas. 
 
Ação corretiva- Ação que visa eliminar a causa de uma não conformidade detetada ou de outra 
situação indesejável. 
 
Ação Preventiva- Ação que visa eliminar a causa de uma potencial não conformidade ou de 
outra potencial situação indesejável. 
 
Acidente- Acontecimento não planeado no qual a ação ou a reação de um objeto, substância, 
indivíduo ou radiação, resulta num dano pessoal.  
 
Acidente de trabalho- Um acidente que se verifique no local e tempo de trabalho e produza 
direta ou indiretamente lesão corporal, perturbação funcional ou doença de que resulte redução 
na capacidade de trabalho ou de ganho ou a morte. 
 
Auditoria - Um exame sistemático para determinar se as atividades e os resultados conexos 
estão em conformidade com as medidas planeadas e se tais medidas são efetivamente postas em 
prática e são apropriadas para materializar a política e os objetivos da organização. 
 
Identificação dos perigos- Processo de reconhecer a existência de um perigo e de definir as suas 
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Avaliação dos riscos- Processo global de estimativa da grandeza do risco e de decisão sobre a 
sua aceitabilidade. 
 
Desempenho - Resultados mensuráveis do Sistema de Saúde e Segurança no trabalho, 
relacionados com o controlo de uma organização sobre os riscos profissionais, e baseados na sua 
política e objetivos da saúde e segurança no trabalho. 
Lesões, doenças e enfermidades relacionadas com o trabalho (dano para a saúde) - condição 
física ou mental identificável e adversa, resultante de, ou consequência, da realização do trabalho 
e/ou situação relacionada com o trabalho. 
 
Local de trabalho- todo e qualquer local físico no qual são realizadas atividades relacionadas 
com o trabalho sob o controlo da organização. 
 
Manual de Gestão da SST- É um documento que descreve o sistema de SST e a forma como a 
organização cumpre com os requisitos aplicáveis. 
 
Melhoria Continua- Processo de aperfeiçoamento contínuo do sistema de gestão da saúde e 
segurança no trabalho, por forma a atingir melhorias de desempenho global da saúde e segurança 
no trabalho na organização 
 
Objetivo- Resultados que uma organização se propõe atingir em termos do desempenho da 
saúde e segurança no trabalho 
 
Política de SST- Conjunto de intenções e orientações de uma organização relacionadas com a 
saúde e segurança no trabalho, como formalmente expressa pela Direção da organização. 
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Programa de gestão- É o controle centralizado de um grupo de projetos relacionados entre si e 
coordenados de maneira articulada facilitando a operacionalização de cada um e a manutenção 
da visão em conjunto dos seus objetivos. 
 
Requisitos legais- Condições impostas pelas Leis vigentes. 
 
Risco para a SST- combinação da probabilidade da ocorrência de um acontecimento perigoso 
ou exposição (ões) e da severidade das lesões, ferimentos ou danos para a saúde, que pode ser 
causada pelo acontecimento ou pela (s) exposição (ões). 
 
Sistema de gestão da SST - Parte de um sistema global de gestão que possibilita a gestão dos 
riscos para a saúde e segurança no trabalho relacionados com as atividades da organização. 
Estão compreendidos neste sistema a estrutura operacional, as atividades de planeamento, as 
responsabilidades, as práticas, os procedimentos, os processos e os recursos para desenvolver, 
implementar, tornar efetiva, rever e manter a política da saúde e segurança no trabalho da 
organização 
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4. Elaboração, aprovação e revisão 
 
O Manual de Gestão é o elemento de topo da estrutura documental do Sistema de Gestão. 
O objetivo do presente Manual de Gestão é o de estabelecer os requisitos e disposições gerais 
adotados no LBG, com a finalidade de gerir o Sistema de SST, tendo como referência os 
requisitos da Norma OHSAS 18001:2007. 
A responsabilidade pela emissão, validação e aprovação do Manual de Gestão é da Responsável 
do LBG, sendo a versão em vigor aprovada e disponibilizada para leitura em suporte informático 
ou em papel, a qualquer colaborador.  
Todas as cópias impressas a partir do sistema informático não são controladas. Caso não exista 
acesso informático, existirá uma cópia em suporte de papel devidamente validada que servirá de 
referência. 
 
Os capítulos do presente Manual de Gestão de SST são elaborados pela assessora da gestão, 
verificados pela representante da gestão e aprovados pela responsável do LBG. São revistos de 
forma a manterem-se atualizados, de acordo com as revisões do sistema e com os propósitos de 
melhoria contínua e da prevenção dos riscos no âmbito de SST. 
Sempre que houver alteração ao Manual de SST, é alterado o número da revisão para o número 
posterior, sendo colocada a data em que é efetuada no LBG. 
Todos os manuais caducados são identificados com o carimbo “obsoleto” e arquivados no LBG. 
O original atualizado é mantido em arquivo no LBG. 
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5. Distribuição do Manual de saúde e segurança no trabalho 
A distribuição do Manual é da competência do setor da Gestão do Sistema. São distribuídos 
exemplares controlados. Sempre que efetuadas alterações serão informados (reunião ou correio 
eletrónico). 
 
O detentor do original do Manual de SST é a Secção de Gestão.  
 
Não é permitida a reprodução do Manual de SST, seja no seu todo ou em parte. 
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II- Apresentação da organização 
1. Apresentação da organização 
 O Laboratório de Bioquímica Genética (LBG) surgiu a 6 de Março de 1995, no Centro de 
Neurociências e Biologia Celular (CNC), em colaboração com a FMUC, na Universidade de 
Coimbra. 
É um Laboratório dedicado ao diagnóstico e investigação em Bioquímica Genética de doenças 
raras, com principal destaque para as citopatias mitocondriais. 
 
1.1. Missão e Visão 
A equipa do LBG está empenhada em trabalhar para ser líder na pesquisa avançada nas áreas 
da Bigenómica, Doenças Raras e Citopatias Mitocondriais, através da integração dos cuidados 
prestados ao doente, investigação, educação e serviço à comunidade. 
Pretende assegurar a satisfação das necessidades e expectativas de todos os que procuram os 
seus Serviços e colaboração, assumindo a responsabilidade de cumprir os requisitos e de 
melhorar continuamente a eficácia do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ), promovendo a 
eficácia, estimulando a iniciativa e o sentido de responsabilidade dos colaboradores. 
A equipa do LBG acredita que está a dar uma contribuição significativa para a Sociedade, 
trabalhando arduamente para descobrir causas de doenças, para que a melhoria das condições de 
vida dos doentes seja uma realidade. 
 
1.2. Política 
A Política do Laboratório traduz-se em: 
Assegurar a satisfação das necessidades e expectativas dos seus Clientes, mantendo uma relação 
de parceria com os seus Fornecedores, melhorando a eficácia da sua Organização, estimulando a 
iniciativa, o sentido de responsabilidade e satisfação dos seus Colaboradores, assumindo a 
responsabilidade de cumprir os requisitos e de melhorar continuamente a eficácia do Sistema de 
Gestão. 
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Investir na qualidade e na melhoria das condições de trabalho tendo como base o enquadramento 
legal e normativo. 
 
1.3. Imperativos 
1. Trabalhar hoje para a medicina do amanhã. 
2. Contribuir para a próxima geração de Líderes na Investigação Médica em Genética 
Bioquímica. 
3. Colaborar na Educação e Formação. 
4. Manter e desenvolver capacidade de liderança em todas as missões. 
5. Colaborar e contribuir para a comunidade. 
6. Garantir que as análises e os ensaios são executados de acordo com Legislação, 
normas, procedimentos ou especificações técnicas aplicáveis, tendo em conta as 
boas práticas profissionais, de modo a garantir a prestação de um Serviço de 
Qualidade. 
7. Garantir a confidencialidade e o sigilo profissional, relativamente às informações 
associadas à realização de análises/ensaios efetuados. 
8. Privilegiar a competência, o espírito de iniciativa e a responsabilidade individual de 
todos os Colaboradores. 
9. Desenvolver novas ferramentas de diagnóstico e investigação, com aplicações 
clínicas, promovendo uma melhoria na intervenção terapêutica. 
 
1.4. Investigação Translacional no LBG 
 
Tema: “Translational Bigenomics and Pharmacogenomics” 
No LBG, nasceu um grupo de investigação, translacional, em que o foco são os doentes e as 
doenças. 
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A dedicação da equipa na procura do conhecimento das causas genéticas e mecanismos das 
doenças, sobretudo mitocondriais, está patente nos trabalhos de investigação que empreende, na 
sequência do trabalho de diagnóstico desenvolvido, que lhe serviu de alicerce.  
A responsável do LBG integra o “Coenzyme Q10 deficiency study group” o que trouxe maiores 
competências à equipa do LBG, no diagnóstico e investigação das doenças raras. 
Por outro lado, deram mais um passo no sentido de compreender a influência das alterações 
genéticas na suscetibilidade às doenças e na resposta à terapêutica. Desde 2007 que realizam 
estudos de Farmacogenética e Farmacogenómica. A responsável do LBG é membro do 
“CEIBA.FP Consortium of the Ibero-American Network of Pharmacogenetics and 
Pharmacogenomics RIBEF”, desde Janeiro de 2012 
 
1.5. Técnicas e Metodologias realizadas no LBG 
 
·         Extração e quantificação de ácidos nucleicos, DNA e RNA (diversos métodos); 
·         PCR (polymerase chain reaction) e variantes: PCR-RFLP (PCR-restriction fragment 
length polymorphism); PCR-MS (PCR- mutation specific); PCR Longo, SNPshot, etc...; 
·         Purificação de produtos de PCR 
·         PCR em tempo real (quantificação relativa e absoluta); 
·         PCR de Transcrição reversa; 
·         Genotipagem de SNPs (single nucleotide polymorphism); 
·          Sequenciação automática de DNA (genes completos ou fragmentos, sequenciação total do 
genoma mitocondrial); 
·          Eletroforese de DNA; 
·         Análise de qualidade de RNA; 
·         Caracterização farmacogenética; 
·         Cultura de células (culturas primárias- fibroblastos, retina - e linhas celulares); 
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·         Western blotting; 
·         Isolamento de fração mitocondrial a partir de biópsia muscular e outras células ou tecidos; 
·          Isolamento de leucócitos (maioritariamente linfócitos) e plaquetas a partir sangue 
periférico; 
·         Determinação de atividades enzimáticas (cadeia respiratória mitocondrial, ciclo de Krebs, 
PDH, LDH, G3PDH) por espectrofotometria (duplo feixe e duplo comprimento de onda); 
·         Avaliação do consumo de oxigénio em elétrodo tipo Clarke; 
·         Doseamento de aminoácidos em plasma, urina e LCR (sistema BIOCHROME®) por 
cromatografia de troca iónica; 
·         Quantificação de ATP em tecidos e fluidos biológicos por Luminometria; 
·         Quantificação de CoQ10 em tecidos e fluidos biológicos por HPLC; 
·         Quantificação de biomoléculas (p.e. BDNF e serotonina) por ELISA; 
·         Quantificação de NO (óxido nítrico) por espectrofotometria. 
 
1.6. Principais áreas de pesquisa diagnóstica 
 
O objeto de estudo principal é a mitocôndria, considerada a central energética da célula. Em 
particular, realiza a pesquisa de deficiências dos complexos da cadeia respiratória mitocondrial 
(CRM) e de alterações genéticas (mutações pontuais e rearranjos) no genoma mitocondrial 
(mtDNA) e/ou nuclear (nDNA), em doenças que envolvem o sistema energético do metabolismo 
(citopatias mitocondriais). 
Estudam também o perfil de aminoácidos em fluidos biológicos (plasma, urina, líquido 
cefalo-raquídeo) de doentes afetados com doenças metabólicas tanto para a identificação do 
diagnóstico como para controlo de dietas/ transplante do fígado e follow-up. 
 Mais recentemente, disponibilizaram o teste farmacogénico dos perfis metabólicos do 
CyP2D6, como apoio à otimização terapêutica.  
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2. Descrição da organização 
 
2.1. Constituição e identificação fiscal 
O LBG está integrado no Centro de neurociências e Biologia Celular, associação privada sem 
fins lucrativos, da Universidade de Coimbra. 
Capital social: 64843,75 Euros 
Registo: Matricula 6 na conservatória do Registo Comercial de Coimbra 
Atividade Económica: Investigação e desenvolvimento das ciências físicas e naturais 
CAE: 73100 
Bairro Fiscal: 3050 – 2ª Repartição de Finanças de Coimbra 
Nº contribuinte: 502 510 439 
 
2.2. Morada e Contatos 
 
Laboratório de Bioquímica Genética 
Pólo III – Subunidade I de Ensino, 2º andar, Gab. 2.31/sala 2.01 
Faculdade de Medicina Universidade de Coimbra 
Azinhaga de Sta. Comba Celas 
3000-548 COIMBRA PORTUGAL 
Telefone: (+351)239-480040/36/33/38/40 
Fax:  (+351)239-480048 
Correio eletrónico: bioqgene@gmail.com 
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III- Estrutura e responsabilidades 
 
1. Responsável do Laboratório 
Professora Doutora Manuela Grazina 
Correio eletrónico: mmgrazina@gmail.com; 
Telefone: 239-480040 
                       
2. Equipa/Recursos humanos 
 
Cândida Mendes (Técnico Superior), MSc 
Carla Veríssimo (Técnico Superior), MSc 
João Pratas (Técnico Superior), BSc – 5 anos de graduação 
Maria João Santos (Técnico Superior), MSc 
Marta Simões (Técnico Superior), BSc – 5 anos de graduação 
Carolina Ribeiro (Bolseira), MSc 
Mónica Vaz (Bolseira), BSc – 4 anos de graduação 
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3-  Fluxograma geral de produção 
Apêndice 1 
 
4- Estrutura e responsabilidade 
 
A autoridade em relação mútua de todo o pessoal que gere, efetua e verifica o trabalho 
relevante para a SST está definida no organigrama do LBG. A responsabilidade pelo Sistema de 
Gestão SST é partilhada por todos os colaboradores, em termos de cada um ser responsável pelo 
que faz, face às correspondentes especificações ou procedimentos. 
A responsabilidade da Gestão concretiza-se na disponibilização de todos os recursos 
necessários e no estímulo do empenho de todos os seus colaboradores para a implementação do 
Sistema de Gestão SST. 
As responsabilidades pela Saúde e Segurança no Trabalho são definidas pela Gestão, 
assumidas e postas em prática por cada um dos colaboradores do LBG, no sentido de dar 
respostas aos requisitos decorrentes da Política da SST ao pôr em prática os procedimentos que 
lhe dizem respeito. Para cada um dos colaboradores, está estabelecida a respetiva descrição de 
funções, no Manual de Funções (Anexo 1), que define não só o enquadramento hierárquico de 
cada um, mas também as suas principais funções, com os requisitos exigidos para a sua adequada 
execução. 
A compilação das Descrições de Funções no Manual de Funções e a sua atualização é da 
responsabilidade do Gestor da Saúde e Segurança no Trabalho, cabendo a sua aprovação à 
Gerência. Para todas as funções estão definidos no Manual de Funções os requisitos mínimos 
exigidos para a sua adequada execução. 
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5- Organigrama 
 
 
a. Caracterização dos recursos Humanos 
 
 Masculino Feminino 
Idade 20 a 30 anos   
Idade 30 a 40 anos 1 5 
Idade 40 a 50 anos 1 2 
Idade> a 50 anos  2 
 
Anualmente frequentam este laboratório, em média, 10 estagiários/ bolseiros. 
  
Presidente/Diretor 
Laboratório de 
Bioquímica e Genética 
Profª Drª Manuela Grazina 
Técnico Superior 
Laboratório 
Drª Marta Simões 
Técnico Superior 
Laboratório 
Drª Maria João 
Técnico Superior 
Laboratório 
Dr. João Pratas 
Técnico Superior 
Laboratório 
Drª Carla Veríssimo 
Técnico Superior 
Laboratório 
Drª Cândida Mendes 
Diretora da Gestão 
Profª Drª Manuela 
Grazina 
Auxiliares de 
Laboratório 
Virgínia Fonseca 
Vera Oliveira 
Assessora da 
Gestão 
Engª Rosa Fernandes 
Bolseira 
Carolina Ribeiro 
Bolseira 
Mónica Vaz 
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b. Responsabilidades 
 
As responsabilidades a seguir descritas, destinam-se a dar a conhecer a organização, tendo em 
atenção que a autoridade, as relações mútuas e as funções de todos os colaboradores estão 
estabelecidas no Manual de Funções respetivo (Anexo 1). 
 
Gestão de Topo 
- Definir a estratégia da empresa; 
- Avaliar o desempenho do Sistema de Gestão 
 
 
Direção do Laboratório 
 
- Definir a estratégia do laboratório; 
- Definir a Política da Saúde e Segurança no Trabalho; 
- Estabelecer os objetivos da segurança e saúde no laboratório; 
- Assegurar que a Política da Saúde e Segurança no Trabalho é adequadamente cumprida e 
praticada; 
- Aprovar o Manual de Saúde e Segurança no Trabalho. 
 
Departamento de Gestão 
 
- Coordenar a função Saúde e Segurança no Trabalho; 
- Gerir o Manual de Saúde e Segurança no Trabalho. 
 
Departamento Técnico (LBG) 
 
- Definir as especificações para a realização das análises; 
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- Elaborar as especificações técnicas de compras; 
- Receção de amostras 
- Executar as encomendas; 
- Gerir os meios humanos e materiais para a elaboração das análises; 
- Registar as encomendas e as reclamações de clientes; 
 
Departamento da Qualidade 
- Gerir o Sistema de Gestão da Qualidade; 
- Manter a Direção informada sobre o desempenho do sistema. 
- Executar a manutenção dos equipamentos. 
 
Todos os Colaboradores 
- Cumprir os procedimentos na parte que lhes são aplicáveis; 
- Colaborar na identificação de riscos e na prevenção de acidentes. 
 
 
c. Estrutura e responsabilidade do Sistema da Saúde e Segurança no 
Trabalho 
 
 
A Gestão de topo designa a Professora Doutora Manuela Grazina a Gestora da Saúde e 
Segurança no Trabalho, constituindo-a como sua representante nos assuntos relevantes para a 
Saúde e Segurança no Trabalho, tendo as seguintes responsabilidades: 
- Assegurar que os requisitos do Sistema de Gestão da Segurança no Trabalho são definidos, 
implementados e mantidos, em conformidade com a Norma OSHAS 18001:2007; 
- Informar a Gestão de topo dos recursos necessários para a implementação, controlo e melhoria 
do Sistema de Gestão da Saúde e Segurança no Trabalho; 
- Manter a Gestão de Topo informada sobre o desempenho do Sistema de Gestão da Saúde e 
Segurança no Trabalho para que a sua adequabilidade, eficácia e melhoria continua seja uma 
realidade. 
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A principal função deste Gestor é a Prevenção. Como tal deve planear, coordenar, motivar, 
aconselhar e informar de modo objetivo e reportar para a Gestão de Topo. Tem uma interligação 
com todos os sectores, principalmente com o sector técnico (equipas de trabalho). São-lhe 
atribuídas as seguintes tarefas: 
- Identificação e controlo periódico dos riscos profissionais; 
- Estabelecimento de programas de Prevenção e elaboração de propostas de regulamento interno; 
- Informação técnica dos trabalhadores; 
- Verificação, ensaio e aquisição de EPIs e outro equipamento auxiliar; 
- Coordenar a Comissão de Saúde e Segurança; 
- Coordenar o Centro Coordenador de Emergência. 
- Coordenação das atividades dos diferentes sectores; 
- Participação na elaboração dos documentos do Sistema de Gestão da Saúde e Segurança no 
Trabalho; 
- Apreciação do nível de Segurança na empresa; 
- Distribuição e substituição de EPIs e outro equipamento auxiliar; 
- Dotações orçamentais. 
 
As funções do Gestor do Sistema de Saúde e Segurança, em relação ao sistema de emergência, 
respeitam um conjunto de elementos que estabelecem as regras de atuação para situações de 
emergência, designadamente: 
- Avaliar (frequência e severidade) os Riscos Graves (incêndio, explosões, derrames, etc.) e sua 
localização. Documentar estas avaliações. 
- Gerir os equipamentos de segurança e respostas a emergência. Elaborar lista de equipamentos e 
materiais de segurança. Documentar quem fica responsável pela manutenção (extintores, 
sinalização, bocas de incêndio, primeiros socorros, detetores de incêndio, fardas de incêndio, 
máscaras, etc.) e quais os planos de manutenção. 
- Definir as atuações em caso de emergência. Quem faz o quê (quem dá o alarme e alerta, quem 
coordena o primeiro ataque, quem liga ou desliga equipamentos ou quadros elétricos, quem 
coordena a evacuação, etc.) 
- Definir a gestão da formação no domínio do sistema de emergência. Elaboram o plano de 
formação de emergência, providência e a sua execução e avalia a eficácia. 
- Avaliar a implementação da função emergência (sinalização, iluminação, extintores, plantas, 
etc.). Documentar as ações corretivas e preventivas. 
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6- Cumprimento dos requisitos legais 
 
A Gestão garante os serviços de saúde e segurança no trabalho pela empresa Medilabor 
autorizada pela AST e DGS, dando cumprimento ao artigo 15º da Lei 102/2009 de 10 de 
Setembro (alterado pela Lei 3/2014 de 28 de Janeiro). 
Garante ainda o cumprimento da exigência legal “Relatório anual de entrega, anexo D” do 
relatório anual de atividades, e ainda preenche anualmente uma “check-list” verificando o 
mesmo cumprimento (Apêndice 2) 
 
7- Principais riscos associados à atividade 
 
A empresa tem caraterísticas muito próprias associadas às suas atividades: 
- No domínio das instalações; 
- No domínio dos automatismos; 
- No domínio dos equipamentos; 
- No domínio da realização das análises; 
- No domínio da formação; 
- No domínio da cultura organizacional 
 
a. Os principais riscos de acidente associados às atividades 
 
Os principais riscos de acidente associados às atividades são: 
- Lesões por contacto com produtos químicos e biológicos; 
- Quedas ao nível; 
- Escoriações diversas; 
- Entaladelas; 
- Fadiga e lesões da coluna vertebral (cervical) devido a incorreta posição; 
- Lesões provocadas por quedas de materiais; 
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8- Revisão pela Gestão  
 
A Gestão, anualmente (preferencialmente durante o primeiro trimestre), agenda as reuniões de 
Revisão do SGSST, de acordo com o procedimento PGSST01 – Revisão pela Gestão (Apêndice 
3), com os seguintes objetivos:  
- Verificar a adequabilidade do SGSST à Política da Saúde e Segurança no Trabalho e respetivos 
objetivos;  
- Verificar a concretização dos Objetivos da Saúde e Segurança no Trabalho definidos;  
- Verificar a adequação do SGSST aos requisitos da Norma OHSAS 18001:2007 e NP 
4397:2008;  
- Definir novos objetivos.  
O Gestor da Saúde e Segurança no Trabalho é responsável por preparar a documentação 
necessária à análise dos objetivos e outros indicadores. A análise da eficácia das ações 
implementadas é efetuada nas reuniões de revisão do sistema e o resultado é descrito em ata, que 
é distribuída a todos os colaboradores. 
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IV – Sistema de Gestão da Saúde e Segurança no Trabalho - EU 
 
 
1. Planeamento para a identificação dos perigos, avaliação e controlo dos riscos  
 
A empresa identifica e planeia as atividades e os recursos necessários para a identificação dos 
perigos, avaliação dos riscos e a implementação das medidas de controlo que permitam, de forma 
sistemática, a realização das atividades em qualquer posto de trabalho com a ausência de 
acidentes, incidentes e não conformidades.  
Este planeamento, descrito no PGSST02 – Planeamento da Saúde e Segurança no Trabalho 
(Apêndice 4), é coerente com a metodologia de revisão do sistema pela Direção, tendo em conta 
a implementação da Política e os Objetivos da Saúde e Segurança no Trabalho e a realização de 
outras ações que visam a melhoria contínua. Para tal são executadas atividades que:  
- Identificam os perigos;  
- Classificam os riscos;  
- Definem as medidas a implementar;  
- Estabelecem as medidas de controlo;  
- Asseguram a verificação das atividades de rotina e ocasionais;  
- Asseguram a verificação das instalações físicas;  
- Asseguram a atualização deste Manual de Gestão da Saúde e Segurança no Trabalho e dos 
restantes modos de proceder. 
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2. Formação, consulta e comunicação  
 
A Gestão do LGB determina e fornece de forma atempada, os recursos humanos necessários para 
cumprir a Política da Saúde e Segurança no Trabalho, assim como para estabelecer e manter o 
SGSST. Estes recursos humanos são consultados e envolvidos nas atividades referentes à gestão 
de riscos.  
A Gestão do LGB designa ainda os colaboradores necessários para a realização das tarefas que 
possam ter impacto para a Saúde e Segurança no Trabalho de forma a que os requisitos mínimos 
sejam cumpridos, pelo que se empenha por manter a atualização permanente, quer a nível de 
comunicação de toda a informação pertinente, quer a nível de formação de todos os seus 
colaboradores, tal como definido no procedimento PGSST03 – Formação, Consulta e 
Comunicação (Apêndice 5). 
 
3. Controlo de documentos e dados  
 
O procedimento da Saúde e Segurança no Trabalho (PGSST04) – Controlo dos Documentos, 
estabelece as regras para controlar os documentos relevantes para a Saúde e Segurança no 
Trabalho, quer internos, quer externos, da seguinte forma:  
- Validados e aprovados por serem adequados, antes de serem utilizados;  
- Atualizados quando necessário e novamente aprovados;  
- Facilmente consultados, por estarem disponíveis nos locais de trabalho;  
- Retirados de circulação, quando obsoletos para evitar uma utilização indesejada;  
- Legíveis, facilmente identificáveis e recuperáveis.  
 
O SGSST é composto pelo conjunto de documentos que se enquadram nos seguintes níveis, no 
total de quatro:  
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1ª Nível  
É constituído pelo Manual de Saúde e Segurança no Trabalho – que define a estrutura 
organizacional da Entidade, a estrutura documental e requisitos do Sistema da Segurança e Saúde 
no Trabalho.  
 
2ª Nível  
Neste nível estão incluídos os Procedimentos da Saúde e Segurança no Trabalho – cada um dos 
procedimentos (PGSST) define como e quem realiza cada uma das funções decorrentes do seu 
objetivo e campo de aplicação.  
Lista de Legislação – contém todos os documentos que contêm os requisitos legais que se 
aplicam às atividades desenvolvidas.  
Lista da Classificação de Riscos – contém todos os riscos identificados e avaliados, os que são 
tolerados e não tolerados, assim como o modo como serão controlados (Identificação de perigos 
e Avaliação de Riscos –Apêndice 6).  
 
No 3º Nível encontram-se todos os outros documentos que servem de referência à realização de 
todas as atividades relevantes para a saúde e segurança no trabalho, que são os seguintes:  
- Instruções de Trabalho;  
- Planos de Emergência;  
- Fichas de Segurança;  
- Mapas de Extintores e Bocas-de-incêndio;  
- Plantas de Emergência;  
- Manuais de equipamentos. 
 
No 4º Nível encontram-se os Impressos que suportam todas as atividades do Sistema da Saúde e 
Segurança no Trabalho e os Registos da Saúde e Segurança no Trabalho que demonstram a 
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4. Controlo operacional  
 
A Entidade identifica e programa os processos e as atividades associadas aos riscos identificados 
por forma a implementar eficazmente as medidas de controlo estabelecidas. O controlo 
operacional, tal como definido no procedimento “PGSST05 – Controlo Operacional”, mantém 
sob vigilância todas as atividades relevantes para a Saúde e Segurança no Trabalho para que seja 
assegurado a sua realização sob condições controladas e de acordo com os requisitos 
estabelecidos.  
 
Dada a necessidade de garantir que os processos se realizem sob condições controladas, existem 
documentos escritos, perfeitamente legíveis e isentos de erros, e de pessoal com a formação, 
informação e experiência necessárias ao desempenho das atividades identificadas.  
 
Estas condições controladas abrangem:  
- O estabelecimento de procedimentos escritos de execução das atividades;  
- O estabelecimento de critérios de aceitação da execução das atividades;  
- A realização de atividades de divulgação, quer da Política e Objetivos de Saúde e Segurança no 
Trabalho, quer dos procedimentos escritos associados ao desempenho das atividades;  
- O estabelecimento de procedimentos escritos que permitam a redução de riscos para a saúde  e 
segurança no trabalho, no que diz respeito aos recursos humanos (postos de trabalho, máquinas e 
ferramentas, processos de fabrico, etc.). 
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5. Prevenção e capacidade de resposta a emergências  
 
Os acidentes com possibilidade de ocorrência mais frequente e as situações de emergência, quer 
coletiva, quer individual, encontram-se identificadas e abrangidas em Planos de Emergência, que 
estabelecem as responsabilidades e os modos de proceder para a reação imediata de eliminação 
das suas consequências. 
Sempre que possível e de acordo com a forma de atuar definida nas reuniões de Revisão pela 
Gestão, são implementadas ações que visam avaliar a resposta da concretização dos planos de 
emergência e a sua eficácia. 
 
6. Monitorização e medição do desempenho  
 
O procedimento “PGSST06 – Medição e Monitorização”, estabelece as ações de monitorização 
do Sistema de Gestão de Saúde e Segurança no Trabalho, de forma sistemática, tendo em conta, 
a implementação da política, a concretização dos objetivos, o cumprimento dos requisitos legais, 
o cumprimento do SGSST e o cumprimento dos critérios de aceitação do desempenho das 
atividades relevantes para a saúde e segurança no trabalho.  
A Entidade recolhe e analisa apropriadamente os dados, para determinar a aptidão e eficácia do 
SGSST, assim como, identificar as melhorias que podem ser realizadas.  
Estes dados incluem os que são gerados pelas atividades de medição e monitorização e outras 
fontes relevantes, para fornecer informações sobre:  
- Objetivos de saúde e segurança no trabalho;  
- Indicadores sobre acidentes, incidentes, doenças e/ou outras ocorrências relevantes para o 
desempenho do SGSST;  
- Medições proactivas do desempenho, que monitorizem a conformidade com o programa de 
gestão.  
Os dispositivos de medição e de monitorização relevantes para a atividade da Entidade, são 
devidamente avaliados de modo a garantir a adequação das suas medições. 
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7. Acidentes, incidentes, não conformidades e ações corretivas e preventivas  
 
Estabeleceu-se o procedimento “PGSST07 – Acidentes, não conformidades e ações corretivas e 
preventivas” (Apêndice 7) que visa a:  
• análise e a investigação de acidentes e não conformidades;  
• identificação e comunicação de potenciais acidentes;  
• estabelecimento de ações corretivas e preventivas;  
• análise da eficácia das ações estabelecidas.  
A estatística dos acidentes sendo elaborada periodicamente, é uma das bases para a análise do 
desempenho do sistema e para a revisão pela Direção.  
 
7.1. Classificação dos acidentes de trabalho  
Os acidentes de trabalho são classificados de acordo com os seguintes Critérios de Classificação, 
definidos na 10ª Conferência Internacional do Trabalho:  
- Consequências;  
- Forma do acidente;  
- Agente material;  
- Natureza da lesão;  
- Localização da lesão. 
 
7.1.1.Consequências  
 
De acordo com as respetivas consequências, os acidentes podem ser classificados do seguinte 
modo: 
- Morte: acidentes mortais;  
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- Incapacidade permanente: acidentes de que resulte para a vítima, com carácter permanente, 
deficiência física ou mental ou diminuição da capacidade para o trabalho;  
- Incapacidade temporária: acidentes de que resulte para a vítima incapacidade de, pelo menos, 
um dia completo além do dia em que ocorreu o acidente, quer se trate de dias durante os quais a 
vítima teria trabalhado, quer não. Neste último caso, temos o que vulgarmente se designa por 
“acidente com baixa ou incapacidade temporária absoluta” (ITA);  
- Outros casos: acidentes de que resulte a incapacidade para o trabalho por tempo inferior ao 
considerado, sem incapacidade permanente. Estes acidentes são habitualmente designados por 
“acidentes sem incapacidade” (SI). 
 
7.1.2.Forma de acidente  
 
A classificação de acordo com a forma do acidente é a seguinte:  
- Queda de objetos;  
- Marcha sobre, choque contra ou pancada por objetos (com exclusão de queda de objetos);  
- Entaladela num objeto ou entre objetos;  
- Esforços excessivos ou movimentos em falso;  
- Exposição a, ou contacto com, temperaturas extremas;  
- Exposição a, ou contacto com, corrente elétrica;  
- Exposição a, ou contacto com, substâncias nocivas ou radiações; 
- Outras formas de acidente não classificados noutras partes, incluindo os acidentes não 
classificados por falta de dados suficientes.  
 
7.1.3. Agente material 
Esta classificação pode ser utilizada para acidentes de trabalho, reportando-os, quer ao agente 
material em relação com a lesão (não se tem em conta a fase inicial do acontecimento que deu 
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lugar ao acidente, cuja forma foi objeto de classificação), quer ao agente material em relação 
com acidente (atende-se à natureza perigosa do agente material, a qual contribui para precipitar o 
acontecimento e provocou o acidente):  
- Equipamentos;  
- Outros materiais (recipientes sob pressão, escadas, etc.);  
- Substâncias e radiações (explosivos, gases, radiações, etc.);  
- Ambiente de trabalho;  
- Agentes não classificados.  
 
7.1.4. Natureza da lesão 
  
De acordo com o tipo de lesão, os acidentes podem ser classificados em:  
- Fraturas;  
- Luxações;  
- Entorses e distensões;  
- Comoções e outros traumatismos internos;  
- Amputações e nucleações;  
- Traumatismos superficiais;  
- Contusões e esmagamentos;  
- Queimaduras;  
- Envenenamento agudo e intoxicações agudas;  
- Efeitos das intempéries e de outros fatores exteriores;  
- Asfixias;  
- Efeitos nocivos da eletricidade;  
- Efeitos nocivos das radiações;  
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- Lesões múltiplas de natureza diferentes;  
- Outros traumatismos ou traumatismos mal definidos. 
 
7.1.5. Localização da lesão 
  
De acordo com a localização da lesão, os acidentes podem ser classificados em:  
- Cabeça (exceto olhos);  
- Olhos;  
- Pescoço (incluindo garganta e vértebras cervicais);  
- Membros superiores (exceto mãos);  
- Mãos;  
- Tronco; 
- Membros inferiores (exceto pés);  
- Pés;  
- Localizações múltiplas;  
- Lesões gerais. 
 
8. Controlo de registos  
 
Os Registos da Saúde e Segurança no Trabalho apropriados à Organização são mantidos para 
demonstrar conformidade com os requisitos e a eficácia do SGSST, de acordo com o 
procedimento “PGSST08 – Controlo dos Registos da Saúde e Segurança no Trabalho”.  
Os Registos são identificados, arquivados, disponibilizados, protegidos, eliminados de forma a 
garantir a sua recuperação e a conformidade com os requisitos especificados. O acesso aos 
registos arquivados é permitido a qualquer colaborador, após autorização do responsável pelo 
arquivo. 
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9. Auditorias 
  
As auditorias ao SGSST são programadas anualmente, de acordo com o procedimento 
“PGSST09 – Auditorias de Saúde e Segurança no Trabalho” (Apêndice 8) de forma a garantir 
que:  
- O sistema está em conformidade com os requisitos da documentação de referência;  
- O sistema está adequadamente implementado e mantido;  
- O sistema é adequado à Política e Objetivos de Saúde e Segurança no Trabalho.  
 
As auditorias são realizadas por auditores qualificados e independentes das pessoas com 
responsabilidade direta nas atividades auditadas. Os resultados das auditorias são documentos em 
relatório e/ou notas de constatações e posteriormente transmitidas aos elementos das áreas 
auditadas para correção. A eficácia das ações estabelecidas é avaliada. 
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10. Correspondência dos processos/ procedimentos da SST com os requisitos da 
norma OSHAS 18001:2007 
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4.1 Requisitos gerais X X               
4.2 Requisitos da Documentação X       X         
4,3 Planeamento X X X X X     X X 
4,4 Implementação e Operação   X               
4,5 Verificação   X       X  X X   
4,6 Revisão pela Gestão   X               
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CAPÍTULO II - METODOLOGIAS DE CALIBRAÇÃO INTERNA 
NO ÂMBITO DA QUALIDADE EM LABORATÓRIOS DE 
ANÁLISES BIOMÉDICAS 
 
1-METROLOGIA 
 
A palavra “Metrologia” de origem grega (metron, medida; logos, tratado),consiste na 
“ciência dos pesos e medidas” ou, por outras palavras, a ciência da instrumentação e das medidas 
com ela realizadas.  
Na atualidade, a Metrologia está mais ligada ao domínio das medidas de elevada 
exatidão.  
 
Embora possa ser encarada como uma ciência “moderna”, na realidade o Homem e a 
Metrologia interagem desde tempos imemoriais.  
 
Podemos até afirmar que uma certa forma de metrologia existe mesmo antes do próprio 
homem. 
“Não nos é difícil imaginar um dos primeiros primatas a medir “de alto a baixo” o seu 
rival antes de iniciar uma luta. Todos os animais procuram mostrar-se maiores em situação de 
conflito, quer eriçando os pelos ou as penas, quer erguendo-se, elevando assim o seu porte. Tudo 
isto, nada mais é do que evidenciar uma dimensão e o outro contendor está, de facto, de medir 
(“a olho”, é certo) todo o tamanho do rival. Esta medição, como todas as medições, está sujeita a 
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erros e a incertezas; daí que a aparência pode camuflar a verdadeira dimensão do animal 
exibicionista”35. 
Mas a medição consciente e intencionalmente é uma atividade humana, executada 
inicialmente recorrendo a instrumentos rudimentares, como fossem varas, pedras, ou uma 
qualquer parte do corpo (passo, palmo, etc..). 
As trocas comerciais entre os povos mostraram, desde a Antiguidade, a necessidade de se 
estabelecerem unidades de medição para as mercadorias, procurando, de alguma forma, 
padronizar e diminuir a grande diversidade de unidades de medida e de denominações entre cada 
Região. 
Cedo, porém, o Homem descobriu que, recorrer exclusivamente à sua “habilidade” para 
medir, não era suficiente. Efetivamente para que a sua medição fizesse sentido, ela teria de ser 
coincidente com a medição de outros Homens.  
Este “acordo universal” de unidades de medição obrigou a que fossem adotados padrões 
dos quais todos derivariam as suas unidades.  
Mas a concretização da solução do problema não foi simples. Vários foram os padrões 
naturais que foram sendo utilizados, como a mão, o palmo e pé, etc… No entanto é com a 
construção da grande Pirâmide Khufu, no Egito que se estabelece um primeiro padrão 
permanente
36
. 
Mais tarde, na China, o primeiro imperador da dinastia Qin (221-206 AC) Qinshihuang, 
promulgou um decreto imperial sobre padronização e unificação das unidades de medida, como 
uma ação importante para consolidar o poder estatal centralizado. 
 
                                                             
35
 Carlos Sousa – Metrologia – Notas Históricas. Centro de apoio tecnológico à indústria metalomecânica. 2010 – in 
“http://www.catim.pt/Catim/PDFS/metrologia-introducao.pdf” 
36
 O faraó Khufu foi o primeiro a decretar a necessidade de fixação de um padrão para uma unidade de 
comprimento. O padrão escolhido, o “Cúbito Real Egípcio”, que equivale a pouco mais do que 0,5 metros, foi então 
construído em granito preto, cujo comprimento era o equivalente ao antebraço e à mão do faraó. Como consequência 
do uso do padrão, nenhum lado da base quadrada da pirâmide desviou do comprimento do seu lado médio de 228,6 
metros mais do que 0,05%. A arca de Noé ter exatamente 300 Cúbitos reais egípcios de comprimento. 
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Na Metrologia moderna torna-se necessário definir unidades, criar padrões, comparar 
instrumentos de medição com os padrões, de forma a garantir que se medem valores de 
determinadas grandezas, reprodutíveis e internacionalmente reconhecidos. 
A Metrologia moderna “contém o domínio de tudo o que se relaciona com a medição, 
todos os aspetos teóricos e práticos, quer se fale de exatidão da ordem dos fentossegundos – 
cujos instrumentos de medição são calibrados em laboratórios primários com recurso às mais 
altas tecnologias – ou da ordem das horas, quer seja com utilização do metro de madeira do 
retalhista que é submetido a uma operação de verificação metrológica legal pelos serviços 
municipais, ou de blocos-padrão que podem ter incertezas de alguns nanometros.”37 
A importância da metrologia, mais concretamente da existência de unidades de medida é 
naturalmente assumida por todos. A título de exemplo podíamos apontar o papel desempenhado 
pelas mais variadas áreas de aplicação, desde as mais científicas, como a Óptica, às mais 
quotidianas, como seja a aquisição de bens alimentares os quais adquirimos utilizando unidades 
de medida como seja o quilo ou o litro. Efetivamente, uma imensidão de produtos que fazem 
parte do nosso quotidiano está sustentada na possibilidade de execução de uma produção 
controlada, que envolve medidas rigorosas de diversos parâmetros e grandezas físicas. Sem a 
existência da metrologia, tal não seria possível. 
 
 
 
 
  
                                                             
37
 Carlos Sousa – Metrologia – Notas Históricas. Centro de apoio tecnológico à indústria metalomecânica. 2010 – in 
“http://www.catim.pt/Catim/PDFS/metrologia-introducao.pdf 
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2-CALIBRAÇÃO INTERNAS NO LABORATÓRIO DE 
ANÁLISES BIOMÉDICAS – LABORATÓRIO DE BIOQUÍMICA 
GENÉTICA (LBG) 
 
2.1- CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
De acordo com o requisito 7.6 da Norma EN ISO 9001: 2008, “a organização deve 
determinar a monitorização e a medição a serem efetuadas e o equipamento de monitorização e 
de medição necessário para proporcionar evidência da conformidade do produto com os 
requisitos determinados”. 
Nesse sentido, a organização deve estabelecer processos para assegurar que a 
monitorização e a medição podem ser ou são, de facto, levadas a cabo de uma forma consistente 
com os requisitos de monitorização e de medição.  
Sempre que for necessário assegurar resultados válidos, o equipamento de medição deve: 
a) ser calibrado ou verificado, ou ambos, em intervalos especificados ou antes da utilização, 
face a padrões de medição rastreáveis a padrões de medição internacionais ou nacionais; 
onde existirem tais padrões, a base utilizada para calibração ou verificação deve ser 
registada (requisito 4.2.4); 
b) ser ajustado ou reajustado quando necessário ; 
c) ter identificação correspondente ao estado da calibração; 
d) ser salvaguardado de ajustes que possam invalidar o resultado de medição; 
e) ser protegido de danos e deterioração durante o manuseamento, manutenção e 
armazenamento. 
Adicionalmente, a organização deve avaliar e registar a validade dos resultados de medição 
de medições anteriores quando o equipamento é encontrado não conforme com os requisitos. A 
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organização deve empreender ações apropriadas relativamente ao equipamento e a qualquer 
produto afetado. 
Os registos dos resultados de calibração e verificação devem ser mantidos (requisito 4.2.4). 
“Quando utilizado na monitorização e na medição de requisitos especificados, a aptidão do 
software de computador para satisfazer a aplicação desejada deve ser confirmada. Isto deve ser 
efetuado antes da primeira utilização e reconfirmado quando necessário”38. 
As calibrações internas, nas quais nos iremos debruçar, tendo como objetivo controlar 
sistemas de refrigeração, banhos e estufas, verificando as suas temperaturas de funcionamento, e 
Micropipetas volumétricas (20µl a 5000µl), deverão dar cumprimento aos requisitos da norma 
NP EN ISO 9001:2008 – Sistemas de Gestão da Qualidade.  
O Sistema de Gestão da Qualidade implementado no LBG possui um procedimento 
interno para o tratamento dos equipamentos - GQPS2-01_Controlo de EMM (Anexo 2).  
Cada equipamento é identificado e possui uma Ficha de Cadastro (Anexo 3) onde é 
colocada toda a informação necessária para o conhecimento do seu estado e funções. No caso das 
Micropipetas, não existe uma ficha de cadastro, mas o Plano Metrológico (Anexo 4) da 
Organização que contém toda a informação necessária para o seu acompanhamento. 
 A validade de calibração admitida pelo laboratório é de 12 meses, de acordo com o 
documento do IPAC OGC008- Guia para o controlo do equipamento de medição e ensaio em 
laboratórios clínicos. 
  
                                                             
38
 Norma  EN ISO 9001- 2008 
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2.2-CALIBRAÇÃO DE SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO, BANHOS E ESTUFAS 
 
A título de exemplo, será apresentado o caso da calibração de um sistema de 
refrigeração, um frigorífico. 
   Este tipo de equipamento é utilizado para armazenar reagentes e amostras em condições 
de temperatura previamente exigidas.  
No caso em análise, as indicações para este tipo de equipamento estabelecem que as 
temperaturas de funcionamento devem permanecer entre 2ºC e 8ºC (CA- Critério de aceitação), 
de acordo com o documento do IPAC OGC008- Guia para o controlo do equipamento de 
medição e ensaio em laboratórios clínicos. 
A monitorização dos sistemas de refrigeração é feita semanalmente com a utilização de 
um Logger (LASCAR) adquirido para esta função. Os dados de leitura obtidos por esse 
equipamento são transferidos para suporte informático. Aos valores obtidos são adicionados os 
erros anteriormente calculados, através da calibração (anual), de acordo com o procedimento a 
seguir ilustrado. 
No cálculo do erro associado ao Logger (LASCAR), utiliza-se um outro Logger, 
ALMEMO 2590 da ALBORN, para medição das temperaturas. Este equipamento possuiu três 
sondas, às quais se denominam S1, S2 e S3. Estas sondas estão rastreadas ao padrão, como se 
pode comprovar através dos certificados (Anexo 5) emitidos por uma empresa acreditada para 
este controlo, e posterior validação interna de acordo com as exigências estabelecidas 
internamente (Anexo 6). Através dos referidos certificados, pode constatar-se a incerteza 
associada a cada uma das sondas em diversas temperaturas. 
Para este tipo de ensaio, foi colocada uma sonda e o Logger (LASCAR) em cada 
prateleira/ gaveta, conforme se mostra nas imagens seguintes. 
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            S1 
 
            S2 
           
                S3 
 
LOGGER a calibrar 
 
Figura 2– Esquema do sistema de refrigeração e Interior de um frigorífico com LOGGER a ser 
calibrado 
 
Mestrado em Controlo de Gestão   ISCAC 
Rosa Fernandes  2014                                 76 
2.2.1-DETERMINAÇÃO DA INCERTEZA NO ENSAIO DO FRIGORIFICO/ARCA 
 
 O cálculo da incerteza expandida, é realizado com recurso a uma folha de cálculo Excel 
(Apêndice 9) onde estão inseridos os requisitos descritos na figura seguinte. Estes cálculos são 
efetuados para todos os pontos (prateleiras) onde as temperaturas foram registadas através das 
sondas.  
Fonte de 
Incerteza, 
xi 
Valor, 
xi 
Unidades TIPO Distribuição 
Graus 
Liberdade. 
indivividual 
Coeficiente 
de 
Sensibilidade 
(ci)^2 
unidades 
variância^, 
u^2(xi) 
uni. 
contribuição 
para a 
incerteza 
padrão, 
(ci)^2*u^2(xi) 
uni. 
 
Figura 3 - Requisitos para o Cálculo da incerteza expandida 
 
2.2.2-DESCRIÇÃO DETALHADA DOS REQUISITOS INCLUÍDOS NO CÁLCULO DA 
INCERTEZA EXPANDIDA 
 
Identificação das fontes de Incerteza xi: 
a) Incerteza associada à Calibração do Logger; 
b) Incerteza associada à dispersão de leituras da Temperatura 
 
Valor xi: 
a) Valor retirado do certificado de calibração do Logger para as gamas de temperaturas 
usadas nos cálculos; 
b) Valor dado pela dispersão das leituras das temperaturas retiradas, durante determinado 
intervalo de tempo, correspondendo ao desvio padrão. 
 
Unidades: 
No estudo em causa: ºC. 
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 Tipo (Grandezas): 
a) Associada à calibração do Logger, Avaliação Tipo B – método de avaliação por 
outros meios, isto é, grandezas determinadas por outros meios, valores singulares 
(dado do relatório de calibração) 
b) Associada às medições de temperaturas, Avaliação Tipo A – método de avaliação 
pela análise estatística de séries de observação, (valores registados pelo Logger 
Almemo). 
Distribuição: 
a) Associada à calibração do Logger, Distribuição Retangular – probabilidade constante 
é um valor constante, fora deste intervalo a probabilidade é nula. 
b) Associada às medições de temperaturas, distribuição t de student – quando se 
determina o desvio padrão a partir de n finito, geralmente n < 30, a distribuição dos 
desvios em torno da média objetiva não segue verdadeiramente uma distribuição 
normal. 
É usual, neste caso, admitir que os desvios seguem a chamada lei de distribuição t de 
Student. Assim, exprime-se o intervalo de confiança da média através da equação:     
 =  x ± t  . s / √n 
O valor de t pode ser encontrado em tabelas e depende de: 
i) (n-1), correspondente ao número de graus de liberdade da amostra. 
ii) o grau de confiança pretendido para a média (geralmente 95 ou 99%). 
 
Graus de liberdade Individuais (G.L. indiv.): 
A fiabilidade da incerteza expandida é determinada pelo número de graus de liberdade efetivos. 
a) Associada à calibração do Logger, Avaliação Tipo B – para probabilidade < 100% 
GL= 50.  
b) Associada às medições de temperaturas, Avaliação Tipo A – distribuição t de student; 
o número de Graus de liberdade será “n-1”, sendo “n” o número de medições. 
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No caso em estudo, o número de medições corresponde a 30 minutos de medições, 
com intervalo de um minuto, o que corresponde a 31 medições, logo n-1 será 30. 
 
Coeficiente de Sensibilidade ((ci)^2): 
As grandezas relacionadas são temperaturas, logo as derivadas parciais que aparecem 
na expressão da lei da propagação das incertezas são iguais a (1)
2
, correspondendo ao 
Coeficiente de Sensibilidade. 
 
a) Associada à calibração do Logger - (1)2=1. 
b) Associada às medições de temperaturas - (1)2=1. 
 
Relação com a Variância (variância^, u^2(xi)) 
a) Associada à calibração do Logger – (Xi/SQRT(4))2. 
b) Associada às medições de temperaturas - (Xi/SQRT(n))2, em que 
Neste caso n=31 (número de medições) 
 
Contribuição para a incerteza padrão ((ci)^2*u^2(xi)): 
a) Associada à calibração do Logger – (ci)^2* (Xi/SQRT(4))2. 
b) Associada às medições de temperaturas -  ((ci)^2* (Xi/SQRT(31))2. 
 
Cálculos finais para a determinação da incerteza expandida: 
Embora a incerteza combinada possa ser universalmente usada para expressar a incerteza 
de um resultado de medição (devido a necessidade de algumas indústrias e aplicações 
comerciais, bem como requisitos em áreas de saúde e segurança) é frequentemente necessário 
apresentar uma medida de incerteza que defina um intervalo sobre o resultado de medição. Neste 
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caso, a incerteza compreende uma fração da distribuição dos valores, que podem ser 
razoavelmente atribuídos para uma mensuranda, denominada de Incerteza Expandida, U. 
A incerteza expandida, U, é obtida pela multiplicação da incerteza padrão 
combinada por um fator k. 
O valor do fator k é escolhido com base no nível de confiança requerido para o intervalo. 
Em geral, k é usado entre 2 e 3. Portanto, para aplicações especiais, k poderá ser determinado 
conforme o nível de confiança requerido, de acordo com a distribuição normal ou  t-Student. 
A Namas, na sua edição de 1995 (NIS 3003, 1995) vem alterar a recomendação do valor 
do fator K, para calcular a incerteza expandida, passando dos anteriores 1,96 para o valor 2. Este 
valor corresponde a aproximadamente 95% de confiança
39
. No entanto, nas situações em que as 
contribuições para a incerteza relativa a repetibilidade forem grandes, comparadas com as outras 
distribuições, e o número de repetições for pequeno, existe uma possibilidade da distribuição de 
probabilidade normal não ser adequada. Neste caso, o fator k=2 garante um nível de confiança 
menor que 95%. Aqui, devemos utilizar a distribuição t-Student para encontrar o valor do 
fator k que garanta os 95%. 
 
Somatório das Contribuições para a incerteza padrão: 
(ci)^2* (Xi/SQRT(4))
2
  + ((ci)^2* (Xi/SQRT(31))
2 
Cálculo da Incerteza combinada (Uc): 
SQRT((ci)^2* (Xi/SQRT(4))
2
  + ((ci)^2* (Xi/SQRT(31))
2
) 
 
 
                                                             
39
 NIS 3003 Edição 8: Maio 1995, NAMAS - The Expression of Uncertainty and Confidence in Measurement for 
Calibrations, Tradução livre de Marco Antônio Ribeiro,consultada no site https://pt.scribd.com/doc/229561218/NIS-
3003-Expressao-Da-Incerteza-e-Confianca-Na-Medicao-e-Calibracao em 26 de Outubro de 2014 
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Cálculo dos graus de liberdade efetivos 
(Uc)^4/((((ci)^2* (Xi/SQRT(4))
2
)^2/(G.L calibração do Logger)+(( ((ci)^2* 
(Xi/SQRT(31))
2
)^2/(G.L dispersão das leituras)) 
 O valor dos graus de liberdade efetivos é o arredondamento do valor encontrado. 
Cálculo de K: 
 A associação entre o número de graus de liberdade e o nível de probabilidade p, encontra-
se descrito na Tabela abaixo. 
Tabela 1 – Níveis de Probabilidade, retirado de Paulo Cabral – Erros e incertezas.IEP-
ISEP,2004, pag.113 
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Cálculo da Incerteza expandida (Uexp) 
K * Uc 
 
2.2.3. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS REQUISITOS INCLUÍDOS NA VERIFICAÇÃO 
DO EQUIPAMENTO (APÊNDICE 10) 
 
ID 
Equipamento 
Relatório Incerteza  Valor 
Máxim
o lido 
(ºC) 
Valor 
Minimo 
Lido 
(ºC) 
Limite 
Superior 
Limite 
Inferior 
Análise dos 
resultados 
da 
verificação 
Limite 
Superior 
Análise dos 
resultados 
da 
verificação 
Limite   
Inferior 
Análise 
dos 
resultados 
 
Figura 4 - Fatores a ter em conta na verificação de equipamento 
 
ID Equipamento – referência atribuída internamente ao equipamento em causa 
Relatório – Data e referência do relatório do caso em estudo 
Incerteza – Calculada anteriormente 
Valor máximo lido – a temperatura mais elevada registada 
Valor mínimo lido – a temperatura mais baixa registada  
Limite superior – valor máximo admitido (CA) 
Limite inferior – valor mínimo admitido (CA) 
Análise dos resultados da verificação Limite Superior – OK ou NOT OK 
Análise dos resultados da verificação Limite inferior – OK ou NOT OK 
 Análise dos resultados - OK ou NOT OK, equipamento apto ou não apto 
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Validação dos valores do Logger Lascar 
 Para se proceder à validação do Lascar, este foi colocado junto do Logger Almemo, 
registando posteriormente as temperaturas em conjunto. 
 A validação do Logger utilizado semanalmente, é efetuada através da comparação dos 
valores obtidos, associando a estes a diferença registada em relação ao Logger Almemo. 
Data Hora Temperatura 
Ameno 
(ºC) 
 Temperatura 
Lascar 
(ºC) 
 
ERRO 
09-09-2014 15:50:21 -24,85  -26 1,15 
09-09-2014 15:51:21 -24,98  -26 1,02 
09-09-2014 15:52:21 -25,09  -26,5 1,41 
………      
09-09-2014 16:18:21 -26,09  -26,5 0,41 
09-09-2014 16:19:21 -26,07  -26,5 0,43 
09-09-2014 16:20:21 -26,06  -26,5 0,44 
Valor Médio  -25,81  -26,58 0,77 
  
Tabela 2 – Calculo das médias para determinação do erro. Elaboração própria 
Após análise da tabela2, verifica-se que, nas medições feitas semanalmente, e na 
prateleira onde foi colocada a sonda deve somar-se 0,77ºC a fim de ajustar a temperatura. E essa 
será a temperatura real, com a incerteza associada à prateleira respetiva.  
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2.3 - CALIBRAÇÃO DE MICROPIPETAS 
 
Como se referiu anteriormente, por exigência legal, os aparelhos utilizados num 
laboratório certificado devem ser sujeitos a controlo anual, a fim de garantir o seu perfeito 
funcionamento. Esse controlo pode ser realizado internamente ou recorrendo a serviços de 
empresas externas qualificadas. 
Considerando que os valores atuais da calibração externa são avultados, associado ao 
elevado número de equipamentos existentes nos laboratórios, torna-se necessário desenvolver 
estratégias internas que que permitam garantir o perfeito funcionamento dos equipamentos 
reduzindo os custos. 
É neste pressuposto que no LBG se optou por efetuar uma primeira calibração interna de 
pipetas, com recurso a técnicas simples e pouco dispendiosas, face aos custos da calibração 
externa, e apenas nos casos em que as pipetas utilizadas não estão devidamente rastreadas ao 
padrão é que recorre a serviço externos de calibração, estes mais complexos por interferirem com 
o mecanismo de funcionamento das pipetas. 
A calibração interna das micropipetas do LBG é feita anualmente (conforme orientações 
do documento do IPAC “OGC008- Guia para o controlo do equipamento de medição e ensaio 
em laboratórios clínicos”, ou de acordo com as necessidades, ou seja, quando o colaborador se 
apercebe de alguma anomalia, e seja necessário testar a sua conformidade. 
Esta calibração tem como referência o grupo de Normas ISO 8655:2002, sendo realizada 
com recurso aos seguintes elementos: 
 
 
 
Mestrado em Controlo de Gestão   ISCAC 
Rosa Fernandes  2014                                 84 
- Balança: Sartorius CPA225D, de resolução 0,00001, rastreada anualmente ao padrão 
(calibrada) (Anexo 6); 
 
 
 
 
 
 
- Estação Meteorológica, localizada junto da balança, a fim de monitorizar a temperatura, 
pressão e humidade, calibrada e validada (Anexo 7); 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 - Balança SARTORIUS, utilizada nas pesagens. Foto própria. 
Figura 6 - Estação meteorológica usada no controlo das condições ambientais de 
calibração. Foto própria 
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- Água MiliQ; 
- Pontas referenciadas às micropipetas a calibrar; 
 
 
 
 
 
 
 
-Computador com Software “PICASO”, específico para calibração de micropipetas. 
 
2.3.1ALGUMAS REFERÊNCIAS DO GUIA RELACRE  
 
A linguagem utilizada adota a metodologia do VIM - “Vocabulário Internacional de 
metrologia”. 
O método utilizado para a calibração de micropipetas tem como base o guia da Relacre, 
tendo em conta as seguintes variáveis e definições. 
 
a) Massa volúmica de líquidos (density ou specific gravity) 
Razão entre a massa de dado volume de líquido e esse volume (massa da unidade de 
volume do líquido), a uma dada temperatura. 
Depende da natureza do líquido, da pressão e da temperatura. 
Figura 7 - Foto da micropipeta (EPPENDORF) utilizada no LBG. Foto própria 
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Exprime-se em kg/m³ ou g/cm³ (g/mL) e o seu símbolo é o r. 
Nota: 1 g/mL = 1 000 kg/m3. 
 
b) Tempo de escoamento 
Tempo necessário para a descida livre do menisco
40
 de água desde o traço marcado 
superior até ao ponto onde o menisco parece imobilizar-se na ponta (micropipetas de escoamento 
total). 
Este tempo é determinado colocando a pipeta na posição vertical e o recipiente de 
pesagem (que deve ser de vidro, pois os efeitos de capilaridade que influenciam este tempo 
dependem consideravelmente da natureza do material) ligeiramente inclinado, para que a 
extremidade da ponta fique em contacto com a parede interna do recipiente, mas sem deslizar 
sobre ela. 
O tempo de escoamento assim determinado deve situar-se dentro dos limites fixados para 
cada tipo de pipeta. 
Menisco -. 
O tempo de espera, se existir, é o período de tempo que é necessário esperar desde que o 
menisco se imobiliza na ponta de escoamento até que a extremidade da ponta seja retirada do 
recipiente recetor (micropipetas de escoamento total) ou desde que se interrompe o escoamento 
quando o menisco se encontra ligeiramente acima do traço inferior até ao ajuste final desse 
menisco (micropipetas de escoamento diferencial). 
O tempo de espera, se existir, vem gravado no respetivo material (para buretas é 
normalmente 30 s e para micropipetas é normalmente 15 s). 
 
                                                             
40
 Interface entre o ar e o líquido a ser medido 
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c) Unidades Utilizadas 
Volume: A unidade base de volume no Sistema Internacional de Unidades é o metro 
cúbico, m³. Para pequenos volumes utilizam-se os seus submúltiplos, o centímetro cúbico, cm³, 
ou a unidade equivalente, o mililitro, mL e o microlitro, µL. 
Massa: A unidade base de massa no Sistema Internacional de Unidades é o quilograma, 
kg. Para pequenas massas utiliza-se os seus submúltiplos, o grama, g ou o miligrama, mg. 
Temperatura: A temperatura de referência para a calibração de material volumétrico é 
de 20 ºC. Os procedimentos descritos aplicam-se a calibrações a essa temperatura. 
Caso se trabalhe a temperaturas diferentes de 20 ºC, é necessário fazer a respetiva 
correção. 
No caso em estudo, o Programa, requer a informação da temperatura e pressão, a fim de 
corrigir a massa volúmica do líquido utilizado, que é a água destilada. 
 
d) Meios de calibração 
Balança: tem de ter o alcance adequado, as dimensões físicas suficientes para pesar o 
instrumento cheio e tem de estar devidamente calibrada, permitindo a rastreabilidade das 
medições a padrões nacionais ou internacionais. 
Termómetro: O termómetro utilizado para medir a temperatura da água e do ar tem de 
ter a gama adequada, deve estar devidamente calibrado e possuir uma incerteza padrão  ≤ 0,2 ºC. 
Barómetro: O barómetro utilizado deve possuir uma incerteza padrão ≤ 0,5 kPa. 
Higrómetro: O higrómetro utilizado deve possuir uma incerteza padrão ≤ 10 %. 
Recipiente de Pesagem: Deve ter capacidade adequada à quantidade de água a pesar. 
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e) Condições experimentais 
- As condições ambientais do laboratório devem ser as seguintes: 
- Humidade superior a 50 %; 
- Temperatura ambiente controlada entre os 15 ºC e os 30 ºC; 
- A temperatura da água deve estar à temperatura ambiente e não deve variar mais de 0,5ºC 
durante o ensaio. 
 
f) Manuseamento do instrumento a calibrar 
Para evitar qualquer tipo de contaminações ou variações de temperatura que possam 
introduzir erros no resultado das calibrações, o operador deve calçar luvas de algodão limpas e 
manusear o instrumento a calibrar somente acima da zona de medição ou, quando tal for 
impossível, manuseá-lo o mínimo tempo possível. 
As micropipetas devem ser manuseadas de acordo com o manual de instruções. 
 
g) Pesagem 
A pesagem é uma das operações mais importantes na calibração de micropipetas. De 
forma a obter medições com a exatidão adequada, é necessário ter em conta alguns fatores que 
influenciam a pesagem, tais como: 
- A balança deve estar instalada no local onde se vão realizar os ensaios de 
calibração, numa bancada anti vibratória; 
- Influência de correntes de ar (afastada das portas de acesso e das saídas de 
ventilação e deve ser evitada a deslocação de pessoal); 
- Não deve estar exposta a luz solar direta; 
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- Para garantir a estabilidade térmica, a balança deve estar ligada pelo período 
recomendado pelo fabricante (no caso em estudo no mínimo 60 minutos antes da 
pesagem); 
- A câmara e o prato de pesagem devem estar perfeitamente limpos; 
- A balança deve estar nivelada; 
- Ao proceder às pesagens, deve utilizar-se a balança de acordo com as instruções 
do fabricante; 
- Antes de se iniciar o processo de pesagem, o estado de calibração da balança 
deverá ser confirmado e, se aplicável, deverá ser feita a regulação da escala de 
pesagem, de acordo com o manual de operação. A regulação deve ser feita sempre 
que ocorram grandes mudanças de temperatura, humidade ou pressão, quando a 
balança é deslocada e após nivelamento; 
- O modo de funcionamento da balança deverá ser configurado de modo a otimizar 
o seu despenho; 
- Antes de se iniciar o processo de pesagem, deve ser verificado o funcionamento 
da tara e constatada a estabilidade da indicação; 
- Devem ser preferencialmente usados recipientes de recolha de líquido anti 
estáticos; na sua ausência, para minimizar o efeito das cargas electroestáticas, as 
pesagens deverão ser feitas sob uma humidade atmosférica que deve estar 
compreendida entre os 45 % e os 60 %. (ver as condições adequadas de trabalho 
descritas para cada equipamento). Em alternativa, pode utilizar um dispositivo de 
descarga de cargas electroestáticas; 
- Colocar sempre as massas para calibração e o recipiente de recolha de líquido no 
centro do prato de pesagem; 
- Colocar sempre as massas para calibração e o recipiente de recolha de líquido no 
centro do prato de pesagem; 
- Abrir apenas um dos lados da câmara de pesagem e apenas o necessário para 
colocar o objeto a pesar no centro do prato de pesagem. Na medida do possível, a 
câmara de pesagem deverá estar fechada no momento da pesagem; 
- Evite colocar as mãos no seu interior e utilize pinças anti estáticas para manusear 
o recipiente de pesagem; 
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- A leitura só deverá ser registada após a indicação de estabilidade; 
- Se a balança estiver sem utilização por períodos superiores a 30 minutos, de 
forma a ativar a balança, antes de se iniciar qualquer medição, deve ser colocada 
no prato de pesagem uma massa de valor aproximado do alcance máximo. Esta 
operação deverá ser repetida 2 ou 3 vezes; 
- Para a calibração gravimétrica, devem efetuar-se sempre duas pesagens, uma 
correspondente ao recipiente cheio e a outra correspondente ao recipiente vazio. 
Assim, ambas as pesagens devem ser realizadas em condições semelhantes, num 
curto intervalo de tempo e de forma cuidadosa e expedita, de modo a não 
introduzir erros no resultado das calibrações. 
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2.3.2.PROCEDIMENTO DE CALIBRAÇÃO 
 
O caso em estudo utiliza o software para a calibração das micropipetas denominado 
“PICASO”41, que permite monitorizar e documentar a precisão da pipeta durante a sua vida útil. 
Possuidor de um interface simples e intuitivo, permite com alguma facilidade proceder à 
calibração das pipetas das mais variadas marcas. 
O programa “PICASO” funciona acoplado à balança, executando automaticamente todos 
os cálculos necessários à calibração das micropipetas. 
Assim, depois de criadas as condições físicas exigidas para a realização da calibração, 
nomeadamente em termos de temperatura, humidade e pressão, inicia-se o programa, cuja página 
inicial é conforme imagem seguinte 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
41
 “PICASO” é uma marca registada propriedade da EPPENDORF. 
Figura 8 – Print da página inicial do programa “PICASO”.  
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De seguida, torna-se necessário inserir o tipo de pipeta que se pretende calibrar, e bem 
assim os erros admitidos de acordo com a norma ISO 8655
42
. 
 
 
Figura 9 - Print Screen “PICASO” com listagem das pipetas existentes na biblioteca do 
programa 
 
Para tal podemos recorrer à biblioteca de pipetas com as quais o programa “PICASO” 
vem inicialmente carregado
43
, no entanto, sempre que a pipeta que se pretende calibrar não 
constar na biblioteca do programa é possível fazer a inserção de novas pipetas. 
                                                             
42
 Tabela em Anexo (Apêndice 11) 
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No caso em estudo, existindo algumas pipetas não inicialmente disponíveis no 
“PICASO”, foi necessário proceder à sua inserção, o que ocorreu da forma como se exemplifica: 
Selecionar a janela “test Plan”, e verificar a inexistência da pipeta a calibrar. 
Seguidamente escolher   janela “insert new test plan”: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O exemplo demonstrado na figura refere-se a uma pipeta Eppendorf, de volume variável 
(varippete), modelo 3111, de volume 10-100µl. O programa solicita os dados, e na parte inferior, 
inserem-se  os erros, sistemático
44
 e aleatório
45
, disponibilizados na Norma ISO 
8655:2002, e apresentados em anexo (Apêndice L). 
                                                                                                                                                                                                    
43
 O “PICASO” vem inicialmente com diversos tipos de pipetas inseridas, das mais variadas marcas e não 
apenas da marca Eppendorf 
44
 É o erro que pode ser corrigido, sempre num só sentido. Neste caso, por exemplo, se a balança estiver desajustada, 
o erro será sempre no mesmo sentido, ou pesa mais, ou pesa menos. 
45
 São erros sem qualquer regularidade, inevitáveis, variam de pessoa para pessoa, tendem a anular-se, num elevado 
número de medições. Por exemplo, variações de ambiente (humidade), pontas inadequadas.  
Figura 10 - Print Screen do “PICASO”, demonstrando a inserção de uma pipetas que não existe na biblioteca 
do programa. 
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Após a inserção da identificação da pipeta que pretendemos calibrar, acionando o botão 
da calibração , o programa solicita a inserção do valor da temperatura e da pressão. 
Uma vez inseridos os valores solicitados, é apresentado um novo ecrã, contendo o menu 
das pesagens. Nesta fase é necessário executar uma série de pesagens. No final da terceira 
pesagem o programa já consegue dar o “feedback” do estado da micropipeta, isto é, se os erros 
calculados estão dentro dos valores admitidos pela Norma ISO 8655:2002. 
No final de 10 pesagens, do volume mínimo, do volume médio e do volume máximo, a 
pipeta tem um certificado de apta ou não apta. 
 
Internamente, o programa executa os cálculos dos seguintes parâmetros: 
- Volume, V, à temperatura de referência de 20 ºC, a partir da massa aparente da 
água contida ou escoada; 
- Massa volúmica da água; 
- Massa volúmica do ar; 
- Erro sistemático e aleatório, associados às pesagens. 
Com os erros admitidos pela Norma ISO 8655, o programa, relaciona-os e mostra a 
aptidão, ou não da micropipeta, expressando estes valores num relatório (Anexo 8) 
 
As fontes de incerteza, relacionadas com as medições efetuadas, são as seguintes: 
- Padrões e equipamentos utilizados (balança, termómetro, instrumentos de 
medição das condições ambientais); 
- Grandezas de influência: condições ambientais (nomeadamente temperatura, 
humidade e pressão atmosférica); 
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- Caraterísticas do instrumento a calibrar; 
- Repetibilidade das medições; 
- Arredondamentos das constantes utilizadas; 
- Leitura do menisco. 
 
No caso em estudo foram desprezadas as incertezas, por serem consideradas não 
significativas neste processo. 
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CONCLUSÃO 
 
 
A realização do presente relatório de projeto teve por base a necessidade de, cumprindo 
os requisitos legais existentes, garantir a prestação de um serviço de qualidade certificada, sem 
com isso aumentar, de forma considerável, as despesas inerentes a todo este processo de gestão. 
Após uma análise da evolução legislativa registada em Portugal, no âmbito das matérias 
relacionadas com a promoção da saúde e segurança no trabalho, apresentou-se uma proposta de 
Manual de Saúde e Segurança no Trabalho, com o qual são criadas regras e normas de 
funcionamento que procuram diminuir os riscos de acidentes ou na sua impossibilidade, mitigar 
as suas consequências.   
Ao implementar um Manual de SST, regido pela Norma OSHAS 18001:2007, numa 
organização previamente certificada ao nível da gestão da qualidade (Norma NP EN ISO 
9001:2008), verificamos semelhanças em alguns requisitos, existindo por esse motivo processos 
comuns. A opção da proposta do manual surge apesar da organização em estudo dispor de 
contrato com uma empresa responsável pelo cumprimento das disposições legais relativas a 
questões de SST. 
Por último, foi apresentada uma metodologia de calibração interna, que permite garantir a 
utilização de equipamentos rastreados ao padrão, sem recurso a entidades externas, reduzindo 
desse modo os custos inerentes a todo o processo de certificação. Sabendo-se que por vezes a 
decisão de implementar de um processo de certificação pode esbarrar na análise fria dos custos 
que lhe estão associados, todas as medidas implementadas que possam, de alguma forma, 
contribuir para a redução dos encargos neste âmbito, podem ser decisão na opção final assumida 
pela gestão de topo. 
A metodologia apresentada tem por base a realização de uma calibração interna, 
obedecendo a determinados referenciais normativos e recomendações imanadas de entidades 
acreditadas. Quando na presença de sistema de refrigeração, se o mesmo não se encontra dentro 
dos critérios de aceitação (CA), existe a possibilidade de efetuar, com alguma facilidade, os 
ajustes necessários de forma a fazê-lo respeitar. No caso das pipetas, esses ajustes terão de ser 
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efetuados com recurso a entidades externas, pois essa tarefa apresenta-se como bastante 
complexa, tendo em conta o mecanismo de que se trata. Com a adoção da metodologia proposta, 
existe a certeza de que apenas serão enviadas para calibração externa os equipamentos que 
efetivamente disso necessitam, mantendo os certificados de calibração validos.  
  
 Na realização do presente trabalho de projeto foram sentidas algumas dificuldades que 
importa referir. Desde logo, e como principal surge o facto de Portugal ser, indiscutivelmente, 
um país de grande produção legislativa, fazendo com que seja sempre complexa a abordagem de 
temas com forte intervenção do legislador.  
A manutenção de um espólio legislativo atualizado apresenta-se como um desafio difícil 
de vencer.  
Foram igualmente sentidas algumas dificuldades na abordagem ao tema das calibrações, 
devido fundamentalmente à especificidade da matéria e aos inúmeros cálculos matemáticos que 
lhe estão subjacentes. 
Para futuro e de forma a melhorar o manual apresentado, propõe-se que a sua 
implementação seja acompanhada com a realização de autorias que permitam a introdução de 
ajustamentos à organização onde for implementado. Apenas assim, se poderá caminhar para a 
existência de um manual que esteja permanentemente atualizado e estruturado em função da 
realidade da organização. 
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APÊNDICES 
 
APÊNDICE A – FLUXOGRAMA DE PRODUÇÃO DO LBG 
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Tabela de erros admitidos para Micropipetas (Norma ISO 8655) 
Micropipeta 2-20µl 
 2 µl 10 µl 20 µl 
Erro Sistemático (%) 10,00 2,00 1,00 
Erro Aleatório (%) 5,00 1,00 0,50 
 
Micropipeta 10-100µl 
 10 µl 50 µl 100 µl 
Erro Sistemático (%) 8,00 1,60 0,80 
Erro Aleatório (%) 3,00 0,60 0,30 
 
Micropipeta 20-200µl 
 2 µl 10 µl 20 µl 
Erro Sistemático (%) 8,00 1,60 0,80 
Erro Aleatório (%) 3,00 0,60 0,30 
 
Micropipeta 100-1000µl 
 10 µl 50 µl 100 µl 
Erro Sistemático (%) 8,00 1,60 0,80 
Erro Aleatório (%) 3,00 0,60 0,30 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
